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NOTA DE ABERTURA 

CADERNO ESCOLAR é um projecto de 
revista deste estabelecimento de ensino 
procurando articular experiência, refle-
xão e ensino. Se esta tripla articulação 
tende a assegurar o rumo do projecto, 
cada número procurará constituir-se à 
volta de um núcleo temático. Assim o 
primeiro número tematizou a problemá-
tica da escola em geral, este segundo 
número ocupa-se de escola, avaliação, 
sucesso e afectividade, o próximo nú-
mero tratará de escola, língua e lingua-
gem. Ao fim e ao cabo, a revista terá 
a existência que os textos de colegas 
e de convidados possibilitar, com uma 
publicação que se pretende sazonal, ao 
ritmo dos períodos escolares.
Este projecto de revista começou a tor-
nar-se realidade graças ao dinamismo 
cultural que a Escola vem mantendo 
através da implicação activa do seu cor-
po docente e da excelente colaboração 
dos seus convidados. Se esta iniciativa 
resulta do dinamismo cultural que a Es-

cola apresenta, pretende-se que a mes-
ma reforce esse dinamismo e inscreva 
no espaço escolar algo que o individua-
lize e eleve: um ensino efectivo, uma re-
lação atenta e uma reflexão urgente. E, 
talvez, deste modo se impeça o que J.-L 
le Goff denuncia como sendo uma bar-
bárie doce: uma espécie de revolução 
permanente que desestrutura os nossos 
modos de viver, de agir e de pensar.
Aproveita-se para agradecer a autoriza-
ção que a Profª Doutora Maria José Vaz 
Pinto, a Profª Doutora Glória Ramalho, 
o Profº Doutor Cassiano Reimão, a Dra 
Maria José Soares e o Dr José Alberto 
Damas concederam para a publicação 
dos seus artigos. Agradece-se também 
a colaboração que a nossa Junta de 
Freguesia de Marvila concedeu para 
que este número se tornasse uma re-
alidade.

 
Comissão Organizadora 
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O BOM SUCESSO

António J. Lavouras Lopes *
  
O sucesso escolar pode ser bom e pode 
ser mau. Deste modo adjectivado, o 
vocábulo sucesso recupera as proprie-
dades morfossintácticas primordiais, 
entretanto perdidas por força da impor-
tação semântica do francês. 
Os sentidos das palavras sofrem a usu-
ra do tempo: no caso de sucesso, o pri-
meiro sentido – simplesmente «aconte-
cimento» – gastou-se e caiu em desuso, 
e o segundo – «acontecimento positivo» 
–, por excesso de uso, também vai fi-
cando gasto. O sema “positividade” di-
luiu-se de tal forma no semema acon-
tecimento, que a redundância (bom 
sucesso) e o paradoxo (mau sucesso) 
podem não ser chocantes. Foi seme-
lhante a contradição trazida pelo deri-
vado insucesso («não acontecimento»), 
nos finais do século XIX (a 8.ª edição 
do Morais, 1990-1991, ainda não lhe dá 
entrada).  Daí que a recuperação da ad-
jectivação valorativa inicial, que se man-
tém ainda na expressão bom sucesso 
(«parto feliz»), pareça uma possibilida-
de de sobrevivência do vocábulo a esta 
prova de fogo a que foi submetido na 
euforia da afirmação individual na vira-
gem do milénio.    
Não passando embora esta perspectiva-
ção da evolução de uma palavra de sim-
ples exercício semântico, já que o futuro 
da língua só aos falantes pertence e os 
desígnios destes são insondáveis, ela 
pode ajudar na análise da questão dos 
resultados escolares. Vejamos como.
Os resultados dos alunos são aconteci-
mentos, ou sucessos (no sentido perdi-
do da palavra), que podem ser negativos 
(insucessos), no caso de exclusão, ou 

positivos (sucessos no sentido neológi-
co), em caso de aprovação. E podem, 
obviamente, ser mais ou menos positi-
vos, conforme as classificações obtidas. 
Há assim insucesso e sucesso escolar, 
sendo o último mensurável. 
A escola tem vindo a iludir-se com esta 
simples visão dicotómica, agarrando-se 
desesperadamente ao sucesso. A soma 
dos acontecimentos positivos constitui o 
seu objectivo, tem sido a sua obsessão, 
sem curar de saber da sua bondade. Há 
então uma outra dicotomia de que urge 
tomar consciência: o bom sucesso e o 
mau sucesso. Esta apreciação qualita-
tiva do sucesso tem de alguma forma 
sido feita através dos testes interna-
cionais em que têm participado alunos 
portugueses. As baixas posições obti-
das por Portugal são uma indicação de 
que o sucesso alcançado pelos alunos 
testados, traduzido no nível escolar em 
que se encontram, é um mau sucesso. 
Foram transitando de ano, ou seja, fo-
ram tendo sucesso, mas foi um mau su-
cesso, porque o nível de conhecimentos 
e competências revelado está longe de 
ser satisfatório.
À parte estes resultados de carácter 
internacional, o sucesso é apenas a 
tradução das aprovações e transições. 
Elevar a percentagem destes aconte-
cimentos é então aumentar o sucesso. 
Ironicamente, quanto mais aumenta, 
pior é, porque quantidade não tem pres-
suposto qualidade, antes a tem excluí-
do. Pode ser reconfortante a percenta-
gem de alunos que terminam o ensino 
básico, mas é arrepiante a falta de pre-
paração com que ingressam no ensino 
secundário. 
Os que têm sucesso escolar constituem 
a esperança do progresso e desenvolvi-
mento social, mas, porque tiveram, em 
geral, mau sucesso, ou seja, adquiriram 
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uma insuficiente preparação para entrar 
na universidade e na vida activa, são 
uma falsa esperança, contribuindo para 
a manutenção do nosso atraso.
O mau sucesso escolar parece ser acei-
te como uma fatalidade decorrente da 
massificação do ensino. Nada a fazer, 
portanto. Haja então sucesso, mesmo 
que seja mau, mas para todos! Esta 
aparente generosidade é uma faca de 
dois gumes – fere, dum golpe só, as 
massas e as elites. A falta de qualida-
de do ensino afecta todos. A qualida-
de, pelo contrário, a todos aproveita. 
E é a sua falta que se tem promovido. 
Através da progressiva adequação do 
ensino aos alunos, desde os conteúdos 
dos programas aos procedimentos pe-
dagógicos e didácticos, inovação após 
inovação, reforma após reforma, vai-se 
caminhando insensivelmente mas mui-
to direitinho para a anulação da qualida-
de. Trata-se de um processo altamente 
reprodutivo. Cada nova camada estu-
dantil espera naturalmente um patamar 
mais baixo. Como o ensino se centra no 
aluno, desce-se. É, assim, um percurso 
descendente imparável.
A esta situação não são estranhos fac-
tores extra-escolares, como o papel da 
família e da comunicação social. Mas 
estes, antes de serem causas determi-
nantes do tipo de ensino, são em boa 
medida, é bom não esquecer, gerados 
pela escola, por onde passaram, afinal, 
todos os que têm responsabilidades so-
ciais.
As televisões aproveitam rigorosamen-
te a falta de preparação dos cidadãos 
que a escola lhes disponibiliza. Com 
métodos semelhantes aos pedagógi-
cos, centram as emissões nos teles-
pectadores. Indo ao encontro das suas 
necessidades, exploram o mau gosto e 
rentabilizam a ignorância. Cabe à esco-

la, claro, a grande responsabilidade: os 
maus programas televisivos destinam-
se aos telespectadores que saíram da 
escola sem o conhecimento valorizado, 
sem o gosto educado, sem o sentido 
crítico desenvolvido. 
Nesta condição de telespectadores, a 
escola não volta a cruzar-se com os ex-
alunos. O mal está feito e é irreparável. 
Já o mesmo não sucede com a famí-
lia: como pais, como encarregados de 
educação, voltam à escola. Mas aqui a 
relação também se encaminha no senti-
do de privilegiar os seus interesses – o 
sucesso fácil dos filhos. 
A escola não deixa de ter consciência 
do défice de cidadania e de que este, 
em boa medida, a si se deve. Por isso 
inscreveu nas suas finalidades exacta-
mente a educação para a cidadania. Só 
que procura promovê-la, mais uma vez 
centrada no aluno, através da vertente 
afectiva, do amolecimento da vontade, 
da transigência. 
À escola compete, em primeiro lugar, 
transmitir conhecimentos, por isso o en-
sino deve ser centrado no saber. Mas 
ela deve ser também formadora de ci-
dadãos. Esta segunda função exercer-
se-á, muito naturalmente, através da 
própria frequência da escola, se a cul-
tura desta, manifestada nas aulas e fora 
delas, se caracterizar pela valorização 
do saber, pelo desenvolvimento do es-
pírito crítico, pelo apuramento do senti-
do estético e pela promoção dos valores 
da responsabilidade, respeito mútuo e 
solidariedade. 
A escola vem assim descendo progres-
sivamente ao nível cultural das famílias 
e das exigências dos alunos. Para es-
tes, mesmo os mais fracos, os suces-
sivamente retidos, a escola é um lugar 
onde se gosta de estar, um prolonga-
mento do lar, senão mesmo a sua subs-
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tituição, porventura mais aprazível, mais 
maternal. Assim são satisfeitos os inte-
resses imediatos dos pais – a guarda 
dos filhos, o prolongamento do jardim-
de-infância. A escola cultural não pode 
descer a esse nível, não deve satisfa-
zer interesses primários. Compete-lhe 
elevar ao seu nível alunos e pais, criar 
interesses superiores cuja satisfação, 
através do esforço, produza a verdadei-
ra alegria das realizações, em contraste 
com a aparente felicidade da inacção. 
É necessário que as famílias se com-
prometam com a opção do bom suces-
so. Algumas fazem-no e não desejam 
outra coisa, mas outras, a maioria, por 
razões sócio-culturais, não. É muito 
particularmente a essas que a escola 
se deve dirigir, dando a conhecer a sua 
política educativa e envolvendo-as nela. 
Sem exorbitar das suas funções e sem 
invasão do espaço familiar, a escola po-
derá dar algumas indicações úteis para 
esse envolvimento. Trata-se, afinal, da 
procura de sintonia quanto aos grandes 
objectivos educativos.
Neste sentido, são ilustrativos os se-
guintes conselhos dirigidos aos encar-
regados de educação, através de um fo-
lheto elaborado por um grupo de traba-
lho na nossa escola (Vitorino Nemésio) 
em 2004: «Interesse-se por tudo o que 
diz respeito à actividade escolar do seu 
educando; fomente no seu educando o 
gosto e o dever de estudar; discipline 
os hábitos do seu educando; valorize o 
saber junto do seu educando; faça do 
seu educando uma pessoa culta; acom-
panhe a vida do seu educando em co-
munidade». 
Sobre o gosto e dever de estudar, re-
comenda-se: «Estimule-lhe o prazer 
de se conhecer e conhecer o que o 
rodeia; faça-lhe ver que só através do 
estudo conseguirá realizar sonhos de 

vida; incentive-o a fazer projectos de 
vida de médio e longo prazo; exija-lhe 
aplicação e recompense-lhe o esforço». 
Para a valorização do saber, sugere-se: 
«Estimule-lhe a curiosidade de saber; 
demonstre-lhe que o saber é meio de 
realização pessoal e afirmação social; 
prove-lhe que só as pessoas sabedoras 
podem ser bons profissionais; oriente-o 
na escolha de programas de televisão 
informativos e científicos; analise com 
ele as questões sérias da vida individual 
e colectiva».
As sucessivas transições de ano sem 
condições, a bem do sucesso, vão em-
purrando para os níveis superiores de 
ensino alunos cada vez mais imprepara-
dos. No 10.º ano constituem-se turmas 
inteiras de alunos sem os requisitos mí-
nimos. A repetência e o abandono são 
o destino de grande parte, não obstan-
te a drástica diminuição dos níveis de 
exigência. Seria interessante avaliar os 
custos financeiros de cada um destes 
alunos que conseguem concluir o ensino 
secundário, mesmo com mau sucesso, 
porque o investimento foi feito também 
nos que vão ficando pelo caminho.
Porque o conceito de sucesso, ou seja, 
de mau sucesso, não tem em vista os 
conhecimentos, os alunos vão transi-
tando de ano e de ciclo sem eles, até 
ao momento do insucesso. Em nenhum 
momento se pára para recuperar o per-
dido. O 10.º ano parece ser um dos últi-
mos momentos em que essa recupera-
ção pode ser tentada. Tendo consciên-
cia disso, o já referido grupo de trabalho 
da nossa escola procurou equacionar 
esse processo de possível recupera-
ção. Concluiu que a falta de preparação 
de muitos alunos para a frequência do 
ensino secundário exige, no 10.º ano, a 
disponibilidade de currículos alternati-
vos, destinados a preencher as lacunas 
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detectadas. Trata-se de um recurso que 
não está ao alcance da escola, pelo que 
o insucesso, por aqui, mantém o cami-
nho livre.
Perante essa impossibilidade, estes 
alunos deveriam ser objecto de apoio 
especial, reconheceu-se. O local pró-
prio seria o Centro de Recursos, onde, 
em pequenos grupos, deveriam adqui-
rir «as competências mínimas em cada 
disciplina», sendo-lhes «ministrados, 
de forma metódica e sólida, os conhe-
cimentos básicos e estruturantes». Ao 
mesmo tempo, ser-lhes-iam dadas a 
conhecer «as fontes do saber da disci-
plina» e seriam «instruídos na sua con-
sulta». Além disso, receberiam «orien-
tações claras sobre métodos de estudo 
para a consolidação e o alargamento 
progressivo dos conhecimentos». Esta 
medida, embora mais fraca, também se 
tornou inexequível, devido à indisponibi-
lidade de horas para os professores se 
ocuparem destas tarefas. 
Vê-se, assim, que a escola, como sis-
tema de ensino, na sua organização 
rígida, não deixa espaço para qualquer 
veleidade de promoção do bom suces-
so. Continuamos com estes alunos, 
formando por vezes turmas inteiras, de-
sinteressados nas aulas, incapazes de 
acompanhar qualquer matéria, consti-
tuídos, muito naturalmente, em factores 
de perturbação, o que, diga-se, aparen-
ta dar-lhes muito prazer. 
Pode concluir-se que a história recente 
da escola se caracteriza pelo assumido 
combate ao insucesso escolar, traduzido 
num sucesso a que se tem sacrificado 
a qualidade, ou seja, num mau suces-
so, com reflexos a todos os níveis. Os 
próprios professores vêem a sua função 
degradar-se. Perante turmas inteiras 
que fazem da sala de aula a extensão 
do recreio, ou participam, simpatica-

mente, como animadores desse espa-
ço lúdico, ou gastam todas as energias, 
desgastantemente, a tentar manter a 
ordem e a disciplina. Em qualquer dos 
casos, o resultado corresponde aos de-
sejos destes alunos – na aula não se 
ensina nem se aprende. Tornado assim 
obsoleto o saber do professor, para quê 
cuidá-lo, ampliá-lo? Com o professor à 
medida exacta destes alunos, haverá 
então convergência de todos os interve-
nientes, e o bom sucesso ficará definiti-
vamente comprometido.

* Professor do QND da Escola Secun-
dária Vitorino Nemésio



UMA ESCOLA  
BEM SUCEDIDA

Olga Cândido *

Olhar para a escola numa perspectiva de 
sucesso ou insucesso implica analisar os 
elementos que a constituem, os seus ob-
jectivos, os seus papéis e os desafios a 
que procura responder no mundo actu-
al.
Assim, iremos iniciar esta reflexão, fo-
cando o aluno - o adolescente - aquele 
para quem não é imediatamente acessí-
vel a autocompreensão e a autoconsci-
ência do momento intenso, do “caminho 
sinuoso” que está a percorrer entre a 
infância e o estado adulto. A torrente de 
emoções, de sentimentos, de dúvidas, 
de certezas/incertezas, de novidades, 
de responsabilidades, de liberdades e 
desafios é de tal modo intensa que o 
adolescente se apreende num enevoado 
turbilhão desencadeador, por vezes, de 
reacções que podem ir desde a apatia, 
ao desespero ou à euforia.
A escola não pode ser mero “ abrigo” 
para este adolescente. O que deverá ela, 
então, fazer ?
Despertar os apáticos? Dar esperança 
aos desesperados? Apaziguar os eufóri-
cos? Promover a “normalidade” ignoran-
do a diversidade de expectativas, de in-
teresses e de comportamentos que não 
se esgotam na adjectivação referida? 
Ou, unicamente, proporcionar ao adoles-
cente o domínio consciente e crítico do 
saber?
A interrogação acerca do papel da esco-
la está aí para nos interpelar. É indiscu-
tível que a missão da escola é ensinar. 
Mas também é competência sua levar o 
adolescente a ganhar consciência de si, 
da sua circunstância, do seu passado, 

do seu presente e do seu futuro. 
Numa sociedade em que o sucesso 
é uma exigência incontornável e uma 
meta que, nem sempre, tem contornos 
bem definidos, a escola é obrigada a ir 
mais longe. Exige-se-lhe que ultrapasse 
a sua missão radical, que se ultrapasse a 
si própria e que se constitua como meio 
que possibilite ao jovem os instrumentos 
necessários para este  alcançar o suces-
so. 
Deste modo, a escola encontra-se a si 
própria no jogo do sucesso, pois, também 
a ela se exige, inevitavelmente, suces-
so, constituindo-se como meio eficiente 
para atingir objectivos: possuir um bom 
projecto educativo, realizar uma conve-
niente e frutuosa abertura à comunidade 
onde se insere e preparar jovens, quer 
para ingressarem no ensino superior, 
quer no mercado de trabalho, obtendo, 
para tal, uma qualificação adequada.
Neste contexto, a escola possui uma au-
toconsciência de fragmentação: ela não 
desempenha apenas um papel, mas uma 
multiplicidade de papéis e em todos eles 
lhe é exigido sucesso. Pois, o sucesso da 
escola condiciona o sucesso dos alunos 
e estes são, potencialmente, os adultos 
activos, empreendedores, conscientes e 
tecnicamente capazes, os cidadãos dum 
mundo que anseia por eles e deposita 
neles a esperança da continuidade bem 
sucedida. O sucesso assume-se, assim, 
como incontestável e fundamental. Pen-
sar em tal assusta!
Olhemos melhor, mais detalhada e de-
moradamente, para o termo “sucesso” 
que deriva do latim “successus”, um dos 
seus significados mais comuns é “aquilo 
que sucede, aquilo que acontece,  aquilo 
que resulta de uma actividade”.
Significado igualmente comum mas bas-
tante mais enfatizado é o de “êxito”, ou 
seja, “aquilo que resulta com êxito de 

8 Pensar a escola



uma actividade”. O sucesso é associado 
ao produto final, ao que se alcança no 
fim. No entanto, o que se alcança não 
se vê apenas como um mero fim, o su-
cedido tem que ser bem sucedido, tem 
que ser significativamente positivo, bom, 
excelente, fantástico. Poderia referir-se 
um conjunto infindável de adjectivos que 
habitualmente se aplicam a quem ou ao 
que atinge esse fim glorioso. Aquele ou 
aquilo que alcança esse sucesso atinge 
um plano superior. O sucesso superiori-
za quem o atinge e deslumbra todos os 
que assistem.
A escola vive actualmente um momento 
de crise: a fragmentação de papéis, já 
referida, coloca-a perante exigências às 
quais ela tem necessariamente que res-
ponder com sucesso. Assim, ela tem que 
fazer acontecer algo, ela tem que suce-
der e com isso ter êxito.
A escola faz acontecer conhecimento, 
ou seja, apesar de vários obstáculos, a 
escola é um lugar onde o conhecimen-
to/cultura acontecem, se transmitem, se 
propagam e aumentam.
Alguns dos factores que determinam 
o êxito deste suceder próprio da esco-
la relacionam-se com: o empenho em 
ensinar bem, a preparação científica e 
o profissionalismo dos professores; o 
empenho, o interesse por aprender e as 
expectativas dos alunos; as condições 
materiais, a estrutura administrativa e a 
estrutura de manutenção e conservação 
do edifício escolar.
A escola é um todo complexo e toda a 
sociedade centra a sua atenção na es-
cola, no entanto, esta mesma sociedade 
que necessita que a escola esteja aí para 
se ocupar das gerações mais novas, não 
encara a escola como um espaço onde 
o conhecimento/cultura acontecem. Esta 
sociedade vai manifestando uma signi-
ficativa dificuldade em aceitar a impor-

tância do conhecimento, da cultura, da 
civilidade que a escola procura constan-
temente fazer acontecer e que serão a 
garantia da sua perpetuação, do seu su-
ceder/sucesso.
Urge que a sociedade faça este reco-
nhecimento e valorize adequadamente 
o conhecimento/cultura, associando-os 
à condição de possibilidade do êxito in-
dividual e colectivo.
A suposta crise da escola não é uma 
“doença” da instituição escolar mas da 
própria sociedade e consiste na referi-
da dificuldade, numa incapacidade para 
esta aceitar o papel tradicional da escola 
e para perceber que sem conhecimento, 
sem fundamentos teórico-práticos sóli-
dos que se vão consolidando ao longo 
do tempo, os alunos não vão ser pesso-
as bem sucedidas e, consequentemente, 
a sociedade também não.
A escola leva cada indivíduo a reconhe-
cer o seu passado, as suas origens, a 
sua singularidade e a projectar-se no 
futuro. Conseguindo isto, a escola está 
a acontecer, a ter sucesso num proces-
so permanentemente em aberto, sendo  
garantia de uma continuidade bem su-
cedida, edificando uma comunidade de 
sucesso.

* Professora do QND da Escola Secun-
dária Vitorino Nemésio
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A ESCOLA, A AVALIAÇÂO  
E O SUCESSO

António Cruz *

INTRODUÇÂO

Há algum tempo pensava-se critica-
mente a escola através dos “mestres da 
suspeita” (Marx, Freud e Nietsche) e de 
outros autores não muito afastados des-
ta tripla linhagem (Althusser, Marcuse, 
Foucault, Bourdieu). Utilizava-se, então, 
um aparato conceptual que se conside-
rava de uma inquebrantável solidez e 
de uma absoluta adequação: aparelho 
ideológico, instância repressiva, insti-
tuição disciplinar e reprodução social. 
Depois chegou o pós-moderno, muito 
menos narrativo e muito mais micro-ex-
periencial.
O contexto educativo em que hoje se 
vive parece circular à volta de uma te-
mática bastante mais fluida e, muitas ve-
zes, circunscrita à escola, à avaliação e 
ao sucesso. São estes os conceitos que 
aqui elegemos para sobre eles reflectir 
em tempos hipermodernos enfeitiça-
dos pela grande narrativa global. 
A distância da solidez e da adequação 
à fluidez é a mesma que vai do sistema 
ao fragmento ou da estrutura à transfor-
mação. Se a atitude crítica visava o sis-
tema, a fluidez incontrolável exige com 
urgência a individuação pessoal e co-
lectiva e uma dedicação às instituições.  

1. A ESCOLA 

Gilles Deleuze refere que às sociedades 
de suseranidade se seguiram as socie-

dades disciplinares e a estas as socie-
dades de controle. Caracteriza também 
os mecanismos de funcionamento que 
em cada um destes tipos de sociedade 
se exercem nas prisões, na caserna, na 
escola, nos hospitais, na fábrica ou na 
empresa. Nas sociedades de controle, 
o regime das escolas apresenta formas 
de controle contínuo, acções de forma-
ção permanente, abandono da investi-
gação à Universidade, introdução da 
“empresa” em todos os domínios de es-
colaridade (DELEUZE: 1990, p. 246).
Michel Éliard ao traçar o seguinte diag-
nóstico da instituição escolar denuncia 
esta tendência de empresarialização: 
“uma nova concepção de escola apa-
rece hoje: ela deverá ser considerada 
como uma empresa ou como um mer-
cado. Bombardeiam-nos os ouvidos 
com a necessária adaptação à compe-
tição internacional, com a importância 
das novas tecnologias da comunicação, 
com a urgência em conectar cada esta-
belecimento escolar com a Internet, etc. 
O multimédia tomará pouco a pouco o 
lugar do ensino. Esta filosofia do bazar 
comunicacional interactivo significa a 
morte da escola, mas interessa ao mais 
alto nível ao mercado, preocupado em 
vender computadores, jogos, CD-ROM, 
etc.” O mesmo autor discorda natural-
mente desta tendência  e cita Régis 
Debray que afirma: “comunicar faz-se 
no instante, mas aprender faz-se no 
tempo” (ÉLIARD, M.: 2000, p. 116). Es-
tamos aqui perante duas lógicas: uma 
lógica da narrativa, com princípio, meio 
e fim; e, outra, uma lógica do fluxo, com 
infinitas situações intensificadas ou com 
um desenrolar eterno (PRADO COE-
LHO: 2004, p.107), como se os velhos 
desportos tivessem sido substituídos 
pelo surf, ou como se a descontinui-
dade da energia fosse substituída pela 
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continuidade da onda sempre em órbita 
(IDEM), ou como se a sabotagem fosse 
substituída pelo vírus (DELEUZE: 1990, 
p. 244). Não se nos afigura, no entan-
to, que, na escola, se tenha operado já 
uma substituição completa da lógica da 
narrativa pela lógica do fluxo, nem mui-
to menos se nos afigura desejável que 
essa substituição venha a ocorrer, ape-
sar de ela poder andar por aí em  doses 
superiores ao que seria de esperar.
Em 1980, Muglioni denunciava uma re-
tórica da inovação que atingia a escola 
mais do que qualquer outra instituição 
convidando-a a renunciar à sua função 
própria para servir apenas de moeda de 
troca no processo de aprendizagem a 
entrar no processo de economia como 
sistema fechado. E acrescenta que “a 
questão é então de saber se depois 
de a escola ter perdido a noção do seu 
fim, não estaremos em vias de assistir 
ao fim da escola” (ÉLIARD: 2000, p.). 
Desde então que uma rétorica espe-
cializada tem investido noutros proces-
sos, sempre interligados: para além 
do processo económico já referido, o 
processo comunicacional e o processo 
tecnológico se assim se lhe pode cha-
mar. Fenómenos como a globalização, 
o consumismo e a cultura mediática 
vêm corroendo decisivamente a função 
da escola que pensamos explicitar ao 
longo deste texto.
Jean Romain propõe “que se deixe de 
acusar a escola de todos os males para 
atacar as verdadeiras causas, as ver-
dadeiras responsabilidades que, com 
certeza, não são de ordem pedagógica, 
mas verdadeiramente de ordem política: 
se a Escola da República está doente, 
é porque a República não vai de todo 
bem”(ROMAIN: 2002, p.128).  E neste 
sentido partilha-se a posição de Ro-
main, já largamente assumida, de que 

“a escola deve permanecer um lugar 
protegido dos grupos de pressão e não 
é a abertura ao mundo que deve ser a 
prioridade. Ao contrário, convém pro-
visoriamente afastar-se disso mesmo” 
(ROMAIN: 2002, p. 94). É o brilho deste 
lugar protegido que se torna insuportá-
vel para todos aqueles que estão inte-
ressados em investir na escola interes-
ses que lhe são estranhos. É esse brilho  
que é defendido por todos aqueles para 
quem na escola continua a haver algo 
de amável e próprio (OLGA POMBO: 
conferência proferida nesta Escola em 
06. 04. 05 sobre a “Carta a todos aque-
les que amam a escola”, de Luc Ferry).
O afastamento referido tem em vista que 
a escola ensine, permita aprender, para 
que a escola transmita às gerações que 
sucessivamente a frequentam o legado 
da humanidade a fim de que a humani-
dade se perpetue e inove. Uma socie-
dade que não permite que “se ensine é 
uma sociedade que não se ama; e esse 
é precisamente o caso da sociedade 
moderna” (PÉGUY in MATTEI: 2002, 
p. 183). Seja como for, parece-nos que,  
para a escola, vale a pena continuar 
com o apelo de OUSAR ENSINAR (Cf. 
Recensão).
A clarificação do que se entende por 
educação passa por referir que a ela 
correspondem três estratos: um antro-
pológico, um epistémico e um político. 
Assim se afirma que “o homem é a úni-
ca criatura que deve ser ensinada”, que 
desenvolve um legado cultural que tem 
de ser transmitido de geração em gera-
ção e que estes aspectos se constituem 
como um assunto público de primeiro 
plano. À escola compete primeiramente 
o estrato epistémico e através dele todos 
os outros ficam assegurados. O estrato 
epistémico apresenta duas componen-
tes que o caracterizam como situação 
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de ensino: o exercício dialéctico de uma 
autoridade com vista a uma liberdade 
e um exercício de uma impessoalidade 
com vista a uma personalização (AAVV: 
2002, pp. 37-38). Esta situação de ensi-
no deve fazer nascer o entusiasmo, cul-
tivando por todos os meios o interesse, 
promovendo a necessidade de apren-
der, despertando a paixão de conhecer 
(o sentido urgente das questões), susci-
tando a alegria da descoberta (DE KO-
NINCK: 2004, p. 165).

2. A AVALIAÇÃO

A avaliação, segundo Perrenoud, “é 
uma invenção tardia, nascida nos colé-
gios por volta do século XVII e tornada 
indissociável do ensino de massas que 
conhecemos desde o século XIX com 
a escolaridade obrigatória” (PERRE-
NOUD: 1999, p. 9).
Ainda que tendo a sua origem relativa-
mente recente, a avaliação está hoje 
institucionalmente assumida e é com 
ela que se tem de ensinar, numa pers-
pectiva que se afigure mais razoável e 
justa, sabendo que a mesma será sem-
pre uma temática objecto de polémica 
uma vez “que há sempre alguém para 
denunciar a severidade ou laxismo, a 
arbitrariedade, a incoerência ou a falta 
de transparência dos procedimentos ou 
dos critérios de avaliação” (IDEM). Ora 
se denuncia a sua falta de objectivida-
de, ora se critica pela sua carga discipli-
nar penalizante ao vigiar e punir (FOU-
CAULT). Neste, como noutros domínios, 
a objectividade não passa de uma ficção 
normativa que deve ser temperada com 
a ideia de justiça. A avaliação só será 
punitiva se for praticada segundo uma 
concepção forte claramente presente 
na avaliação que fosse exclusivamente 

certificadora. A orientação teórica, pe-
dagógica e legal é para combinar aque-
la concepção com uma outra que pode-
ríamos designar de fraca e que confere 
à avaliação uma dimensão reguladora e 
formativa.
A avaliação será sempre instrumental 
em relação ao acto de ensinar. Não dei-
xa de ser de somenos importância que 
legislador e teóricos da avaliação par-
tilhem a mesma perspectiva: a legisla-
ção atribui à avaliação a finalidade de 
regular as aprendizagens, de orientar o 
percurso escolar do aluno e de certificar 
a situação do referido percurso; os teó-
ricos conferem à avaliação a função de 
regular, predizer e certificar a aprendi-
zagem ou de ser formativa, prognóstica 
e sumativa.
Estando a avaliação institucionalmente 
integrada, dois aspectos se afiguram re-
levantes para a prática lectiva. O primei-
ro aspecto tem a ver com a necessidade 
de lhe conferir o lugar, a escala, que é 
razoável atribuir-lhe: às vezes fica-se 
com a ideia de que tudo se orienta para 
a avaliação como se fosse esta a mover 
a actividade docente. O segundo aspec-
to, complementar do que se acaba de 
referir, prende-se com a determinação 
de professores, conselhos de grupo 
e de turma e órgãos de gestão a pro-
moverem tal como vem sendo descrita, 
como reguladora do ensino e da apren-
dizagem.
“A avaliação poderá levar a criar estra-
tégias de animação e de construção de 
sentido para manter o interesse espon-
tâneo dos alunos quando ele existe, para 
suscitar um interesse suficiente quando 
a experiência de vida, a sociedade, ou 
o meio familiar não predispõem a isso” 
(PERRENOUD: 1999, p. 9).
A avaliação deve visar primeiramente 
a compreensão em vez da memória e 
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Depois desta clarificação, há que fazer 
algumas considerações. A primeira para 
referir  que o que se nos afigura parti-
cularmente preocupante não são só os 
maus resultados escolares, é também a 
incapacidade das instituições para pro-
mover o tipo de desenvolvimento que 
tradicionalmente asseguravam, levando 
F. Dubet a declarar o declínio das insti-
tuições agora que estão falidos os seus 
programas. A segunda consideração 
para referir que se as instituições per-
deram a capacidade sugerida, mais pre-
ocupante ainda é que  nem sequer se 
suspeite que ser pessoa é construir-se, 
elevar-se, cultural e eticamente, com re-
flexão e esforço. De cada vez mais nos 
reconduzimos à “barbárie” e à condição 
de objectos consumidores. Trata-se de 
fazer da população um mercado para 
consumir e a domesticação produz com-
portamentos de consumo – é nisto que 
consiste a dessubjectivação, espécie 
de destruição programada da singula-
ridade do “saber–viver”, levada a efeito 
pelas tecnologias biopolíticas acaban-
do por gerar a desmotivação, a perda 
de confiança e a descrença (STIEGEL: 
2004, p.116). É algo parecido que Slo-
terdijk explicita quando fala da coloca-
ção em acção de um sistema de stress 
síncrono à escala mundial, massifican-
do, homogeneizando, desinteriorizando 
os indivíduos. Este sistema poderá ser 
debelado pelo ser humano se se culti-
var a interioridade, a interfacialidade, a 
interressonância e a intersubjectividade 
(SLOTERDIJK: 2003).
Trata-se de um sistema que nos arras-
ta para um estado de “planitude”que 
impossibilita a compreensão razoável 
do que nos rodeia e que, em termos 
de escola, produz dois efeitos com que 
frequentemente nos confrontamos. O 
primeiro encontramo-lo quando as pes-

deve visar a maturação e a autodisci-
plina em vez do que quer que seja (DE 
KONINCK: 2004, p. 167). É contestável 
toda a avaliação que não respeita o rit-
mo profundo do amadurecimento de 
uma matéria e o desabrochar natural do 
pensamento (IDEM).

3. O SUCESSO

O conceito de sucesso entrou no idioma 
escolar porque os resultados escolares 
são muito maus e porque socialmente 
se exigem apenas resultados que en-
cenem um sucesso rápido e a qualquer 
preço.
À pergunta que a si mesma se coloca 
“Admitindo que o sucesso da escola é o 
sucesso dos alunos, que se entende por 
sucesso?” Olga Pombo responde:
“1. Numa primeira aproximação, o su-
cesso dos alunos é a sua capacidade 
para progredir na escola, para ir pas-
sando – sucedendo – de ano para ano, 
para obter boas classificações, bons re-
sultados” (OLGA POMBO: 2002, p. 20).
2. “Neste segundo sentido, o sucesso 
dos alunos na escola é o trampolim para 
a vida activa, da escola para a universi-
dade, da universidade para a empresa, 
para o mundo do trabalho” (p. 22).
3. O “terceiro conceito de sucesso é 
qualquer coisa que tem a ver com cada 
um, é qualquer coisa que se passa en-
tre o que se é e o que se poderá vir a 
ser” (p. 24)  procurando desenvolver as 
próprias capacidades.
Este modo de compreender o sucesso 
implica uma revalorização dupla da es-
cola, quer enquanto lugar privilegiado 
da aquisição de competências cogniti-
vas (sucesso cognitivo), quer enquanto 
lugar complementar de desenvolvimen-
to de si (sucesso educativo). 
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soas vêm exigir da escola tudo: ensino, 
educação, sucesso. Uma exigência de 
realização  efectiva e imediata, se não a 
responsabilidade será da escola ou do 
professor que devem possuir os atribu-
tos que mais nenhuma instituição ou ser 
humano possuem. O segundo encontra-
mo-lo na visão do filho através de uma 
perspectiva desmedidamente escolar, 
como se ele fosse apenas o aluno e res-
pectivos resultados, ignorando, muitas 
vezes, que a competência escolar não é 
completamente independente das com-
petências e das desigualdades sociais 
que se encontram a montante da escola 
(DUBET, in AAVV: 2002, p. 19).
Assiste-se a uma vulgarização do critério 
da eficácia, do sucesso, dos resultados, 
da performance, designações de uma 
nova ideologia, como se “toda a narra-
tiva democrática pudesse ser lida como 
a formação progressiva da abertura da 
performance a todos” (DUBET, in AAVV: 
2002, p. 17). A performance deve ape-
nas ser uma crença necessária no qua-
dro de uma sociedade democrática e 
desigual. É uma ficção necessária des-
de que se trate de repartir os indivíduos 
iguais em posições sociais diferentes e 
desiguais. A performance não deve as-
sentar só nos dons e na sorte, mas deve 
também resultar da responsabilidade do 
indivíduo, do seu trabalho, do seu esfor-
ço e dos seus sacrifícios (p. 22).
O princípio da performance deve ser 
complementado com o princípio da jus-
tiça e da diferença (pp. 24-25), evitando 
o risco de transformar a performance 
numa moral utilitária destruindo assim a 
outra virtude da individualidade, aquela 
que permite a singularidade e a auten-
ticidade dos indivíduos (p. 27). Neste 
sentido, F. Dubet afirma que a questão 
que deve ocupar-nos é a de saber o 
que deve estar fora  das performances, 

o que é devido a cada um independen-
temente de suas performances (p. 27). 
Estamos aqui no domínio do que Olga 
Pombo colocava como sucesso ao nível 
do desenvolvimento de si. A suprema 
gratificação decorre da realização de 
actividades que possibilitam esse de-
senvolvimento e facultam uma elevada 
performance.

CONCLUSÃO

Tudo o que se possa referir sobre a es-
cola deve levar-nos àquilo que se nos 
afigura essencial nela e que aqui se 
pretende clarificar. Assim poder-se-á 
afirmar que a necessidade de trans-
mitir saber e competências e o desejo 
de os adquirir são constantes da condi-
ção humana (STEINER: 2003, p. 182). 
Acrescentar-se-á que o lugar onde essa 
necessidade é satisfeita organizada e 
intencionalmente é na escola. Por isso 
esta deverá ser revalorizada de forma a 
brilhar como “o modelo mais elevado da 
vida social”. O que acontecerá sempre 
que no espaço escolar se efectue uma 
relação triádica entre ensinante, ensina-
do e saber. O que acontecerá se, apesar 
de algumas contrariedades, o ensino for 
encarado como uma vocação, um apelo 
(STEINER: 2003, p.25), uma exigência 
e um privilégio.
Steiner afirma que “não há profissão 
mais privilegiada do que a do ensinante. 
Despertar num outro ser humano pode-
res, sonhos para além  dos seus, induzir 
nos outros o amor do que se ama, fazer 
do seu presente interior o seu futuro: 
uma tripla aventura sem comparação 
com qualquer outra” (STEINER: 2003, 
p. 185).
Não haverá desígnio nacional nem re-
forma do sistema escolar que tenham 
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sucesso se o ensinante não revelar gos-
to pelo saber e entusiasmo no transmitir. 
A escola é um local tranquilo de ensino 
onde se exerce uma relação assimé-
trica de ensinante e ensinado face ao 
saber, em que o professor executa uma 
arte de sucesso, social e politicamente 
favorecida. 
Esta assimetria deve ser complementa-
da com uma revolução coperniciana da 
educação duplamente compreendida: 
primeiramente, no sentido de que não 
são os conhecimentos que giram à vol-
ta do sujeito, mas o sujeito que gira à 
volta dos conhecimentos (MATTEI, in 
AAVV:2004, p. 153); em segundo lugar, 
no sentido de que não é a Escola que 
gravita em torno do professor, mas o 
professor em torno da escola, na sua 
profissionalidade. 

* Presidente da Comissão Executiva da 
Escola Secundária Vitorino Nemésio
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A EDUCAÇÃO, O SUCESSO 
E A RETÓRICA *

Maria José Vaz Pinto **

“A definição de educação conteve 
sempre uma reflexão sobre a sua 
finalidade, ou as suas finalidades. 
Quem diz finalidade diz temporali-
dade. A dimensão utópica anima o 
pensamento da educação. O pre-
sente da tarefa educativa é deter-
minado pelo desígnio de futuro.”  
Fernando Gil, Direitos e Respon-
sabilidades na Sociedade Educa-
tiva, Colóquio na Fundação Ca-
louste Gulbenkian, Novembro de 
2003.

“Na impossibilidade de inventar o 
futuro, a razão pode pelo menos 
tentar inventariar os possíveis. 
Alain Renaut, Direitos e Responsa-
bilidades na Sociedade Educativa, 
Colóquio na Fundação Calouste 
Gulbenkian, Novembro de 2003.

“A nós que, cheios de angústia, por 
vezes nos interrogamos se a vida 
tem um sentido e o que fazemos 
na terra, Aristóteles, à sua manei-
ra breve e tranquila, responde que 
sim, a vida humana tem um sentido, 
e que o fim da vida é a felicidade.”  
Gilbert Romeyer-Dherbey, L ‘Ex-
cellence de Ia Vie, Préface, Paris, 
Vrin, 2002.

Para abordar o tema «A educação, o 
sucesso e a retórica”, enfrento-me com 
a necessidade de esclarecer o senti-
do das palavras, para nós familiares e 
aparentemente óbvias, mas porventura 
desgastadas pelo uso corrente na pró-
pria repetição. “Educação”, o que quer 

dizer? “Sucesso”, em que acepção? 
“Retórica”, em que moldes?

1 A educação

O que se espera da escola? A lição dos 
termos é muito rica no que se reporta 
ao termo grego scholê: designa, em 
primeiro lugar, “repouso”, “tempo dis-
ponível”, “vagar”, “ócio” (por oposição 
a “negócio”), para, em segundo lugar, 
referir “estudo”, “ocupação instrutiva” 
ou “exercício do saber”. Daí, vir a apli-
car-se a expressão ao “lugar do estu-
do”, à “escola”. Assim, a raiz etimoló-
gica de “escola” tem a ver com a ideia 
de tempo, com “tempo livre”, disponível 
para aprender, não um ofício qualquer, 
mas aprender a ser homem. Essa é a 
tarefa por excelência da educação. À 
partida, o que está em jogo é a apren-
dizagem, vagarosa e difícil, de poder 
e de saber dispor do seu tempo, para 
se ocupar das coisas essenciais. Toda 
a educação visa, explicita ou implicita-
mente, um ideal humano.”1 “Instrução” 
e “educação” não significam o mesmo: 
enquanto a primeira implica o ensino-
aprendizagem de determinados con-
teúdos de conhecimento e de saberes 
particulares, “a educação não visa ape-
nas o saber, mas o saber-ser, a relação 
ao mundo.”2

Na tradição antiga, qualquer aprendi-
zagem dependia de três factores de-
cisivos: a natureza (índole constitutiva 
do indivíduo), o ensino (dependente da 
competência do mestre), a habituação 
(associado à aplicação e ao empenho 
do aprendiz).3 Estão em jogo alguns 
elementos relevantes do que é inato 
e outros decorrentes do que é adqui-
rido, quer advenham da circunstância 
favorável de dispor de um bom profes-
sor quer resultem do exercício repeti-
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nova ou velha, mostrou desejo de me 
ouvir ou de me ver realizar as minhas 
acções, nunca me opus a isso. E não 
é o caso de conversar apenas com 
aqueles que pagam, recusando-me 
a conversar com os que não pagam. 
Pelo contrário, estou sempre pronto a 
ser interrogado por ricos e pobres, in-
diferentemente, ou então a fazer-lhes 
perguntas, se preferem ouvir e respon-
der. Se, pois, algum se toma virtuoso 
ou corrupto, não é justo que me atribu-
am a responsabilidade do caso, uma 
vez que eu nunca prometi ensinar nem 
ensinei nada a ninguém” (33 ac). Ora, 
aquilo de que Sócrates mais se orgulha 
é de que, não tendo ensinado nunca 
nada a ninguém, ser o único que tem 
direito ao título de educador e como tal 
reclama para si, não a pena de morte, 
mas “ser alimentado no Pritaneu” (37 
e). Com efeito, essa recompensa jus-
tifica-se plenamente, tendo em conta 
o género de vida que escolheu para 
si próprio, e que lhe permitiu prestar 
a cada um dos seus concidadãos “o 
maior dos serviços”: convencê-los “que 
é mais importante cada um cuidar de 
si próprio do que daquilo que lhe per-
tence, de forma a tornar-se o melhor e 
mais sábio possível” (36 c). Enquanto 
as riquezas e as honras podem fazer 
os homens parecer felizes, só a edu-
cação lhes permite ser felizes.4 Deste 
modo, se acentua a diferença entre 
“aparência” e “realidade”, salientando a 
estrita relação entre a genuína paideia 
e a virtude que é condição da felicidade 
humana. Ao estabelecer nestes termos 
os limites do que é ensinável, Sócrates 
demarca-se dos sofistas, seus coetâ-
neos, quanto ao teor e quanto às con-
dições da aprendizagem. Enquanto os 
sofistas, professores remunerados de 
cultura geral e das artes da linguagem, 

do e esforçado do discípulo. A discus-
são destas matérias despertou, desde 
sempre, um interesse incontestável 
no mundo grego, mas desenvolveu-se 
com particular acuidade a partir de me-
ados do séc. V a.C, quando complexas 
e variadas mudanças na sociedade de 
então touxeram as controvérsias acer-
ca da educação para o centro das aten-
ções. Proponho-me destacar algumas 
das oposições vindas então à luz da 
ribalta, para aprofundar os tópicos que 
se me afiguram mais interessantes, re-
lativamente ao meu tema desta tarde.
Como se disse antes, a ideia de edu-
cação (paideia) associa-se intimamen-
te ao processo de formação orientado 
para a um fim a atingir, o que implica 
naturalmente a temporalidade inerente 
a esse desenvolvimento teleológico. 
Se o telos ou a meta da educação se 
apresenta como a posse de uma certa 
forma de excelência (aretê}, não será 
de estranhar que as questões incidam 
sobretudo em problemáticas como es-
tas: “A excelência (a dita aretê) pode ou 
não ser ensinada?”, “Qual o modelo de 
paideia que deve ser adoptado na ci-
dade, “Que mestres devemos de prefe-
rência seguir: Os poetas? Os filósofos? 
Os sofistas? Os retóricos?”. 
Começaremos por nos deter na pri-
meira interrogação antes mencionada, 
a da possibilidade do ensino da exce-
lência, o que redunda em estabelecer a 
destrinça entre o que constitui objecto 
de instrução e o que não é directamen-
te ensinável. São atribuídas a Sócrates 
declarações provocatórias e com laivos 
de paradoxo acerca disto. Na Apolo-
gia de Sócrates, Sócrates defende-se 
da acusação que o incriminava como 
corruptor da juventude, dizendo: “Na 
realidade, eu nunca fui mestre de nin-
guém. Mas, sempre que uma pessoa, 
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se vangloriavam de “instruir” os seus 
discípulos nestas matérias, transmitin-
do-lhes, depressa e bem, quaisquer sa-
beres, Sócrates afirma que não ensina 
nenhum conteúdo específico de saber. 
Mais ainda, a sua missão como educa-
dor consiste em levar os que com ele 
convivem a inteirar-se de que não sa-
bem aquilo que julgam saber. A cons-
ciência da sua própria ignorância será 
a antecâmara para o início de uma ver-
dadeira educação. A exigência primor-
dial da aprendizagem é a de aprender 
por si mesmo, implica a apropriação 
pessoal da verdade, o esforço de bus-
car a definição do que as coisas são a 
partir da experiência que cada é capaz 
de fazer e de refazer em si e por si. As-
sim, Platão porá na boca de Sócrates 
uma série de requisitos para o acesso 
à sabedoria: não são suficientes as 
qualidades cognitivas da inteligência 
e da memória, são também apontadas 
como determinantes qualidades morais 
como a coragem e a tenacidade (no 
sentido de perseverança). A educação 
é um empreendimento em que se joga, 
na sua totalidade, o destino do ser hu-
mano, é um processo que mobiliza, ao 
mesmo tempo, a razão, os afectos e as 
emoções, o dinamismo dos desejos. A 
educação é um desafio, põe em causa 
a capacidade de resposta de cada um, 
tem o risco inerente ao que releva da 
liberdade e da aventura. 
A ideia de educação prende-se intima-
mente com a ideia de experiência e 
com a ideia de tempo. Não é qualquer 
experiência que nos toma sábios.5 Não 
é a acumulação enciclopédica de mui-
tas informações nem a repetição papa-
gueada do que se viu ou ouviu que dá, 
seja a quem for, a compreensão genuí-
na do sentido das coisas. Não é a mera 
experiência armazenada no decur-

so de muitos anos que transforma as 
pessoas de idade em homens sábios. 
Mas o tempo não deixa de ser “o gran-
de revelador”6, o “grande escultor”.7 As 
experiências que se integram em nós, 
sentidas, sofridas, depuradas, assumi-
das, constituem a trama e o ser que no 
tempo da nossa vida nos tomam a pes-
soa que somos. Nessa ordem de ideias, 
toda a educação é uma auto-educação 
e uma educação permanente.8. Isto 
sem negar a importância dos muitos 
“educadores” que podemos encontrar 
nos nossos caminhos.
Retomemos alguns dos pontos de rup-
tura entre sofistas e Sócrates quanto ao 
modelo educativo. Em primeiro lugar, 
como foi dito, a educação nunca con-
siste na imitação de padrões exteriores, 
na colagem a elementos heterogéneos 
e que nos são estranhos. Em segun-
do lugar, a educação decorre no tempo 
vagaroso, “do que podemos e sabemos 
aprender”. Contra a presunção dos so-
fistas Eutidemo e Dionisidoro9 de con-
seguir “vias rápidas” para a educação 
eficaz dos seus eventuais discípulos, 
contra a fórmula dos “jardins instan-
tâneos”, exemplificada pelos “jardins 
de Adónis” de que se fala no Fedro10, 
e admitindo o pressuposto de que as 
coisas mais belas e mais importantes 
são as mais difíceis11, a educação exi-
ge tempo, a educação coincide com o 
esforço de uma vida inteira, é algo de 
continuado e de nunca verdadeiramen-
te acabado. 
Um outro tópico fulcral é o do âmbito 
comunitário em que se dá a educação, 
no seio da família e no seio da polis. 
No discurso de Protágoras, no diálo-
go platónico homónimo12, o tema em 
debate é o da possibilidade do ensino 
da excelência, motivado naquele con-
texto particular pela autopromoção que 



19

Caderno escolar

o referido sofista faz dos seus méritos 
como mestre de arte política. Argumen-
ta a favor da ensinabilidade da mora-
lidade, desde a infância e mediante 
múltiplos agentes, através do elogio e 
da censura, à semelhança do que se 
passa com a aprendizagem da língua 
materna13, em que os mestres são mui-
tos e difíceis de identificar isoladamen-
te. Também no que concerne a apren-
dizagem da excelência nos deparamos 
com uma educação permanente, que 
principia na família e no convívio com 
a mãe, com a ama, com o preceptor, 
com as outras crianças, e culmina no 
magistério de professores qualificados 
e na própria acção formativa das leis 
da cidade. Não se regista conflito entre 
a paideia recebida no foro privado, no 
domínio doméstico e familiar, e a que 
advém do foro público, no domínio da 
convivência política. Constata-se, an-
tes, a continuidade no desejável exercí-
cio das diferentes virtudes, integrantes 
da unidade da aretê. A reflexão aristo-
télica é especialmente elucidativa neste 
capítulo 14. Estabelece a distinção entre 
as virtudes dianoéticas ou intelectuais, 
tais como a sabedoria teórica (sophia), 
a inteligência (sunesis) e a prudência 
ou sabedoria prática (phronêsis) e as 
virtudes éticas ou morais, como a ge-
nerosidade (eleutheriotês) e a modera-
ção (sôphrosynê)15 E logo afirma que, 
dadas as duas espécies de virtude, a 
virtude intelectual depende em grande 
medida do ensino recebido, quanto à 
sua origem e ao seu desenvolvimento, 
e por isso requer experiência e tempo, 
enquanto a virtude ética, pelo contrá-
rio, depende do hábito.16 O ethos é uma 
segunda natureza que se acrescenta 
e modifica a natureza de cada indiví-
duo. Esta diferença de registos não 
deixa de ter consequências profundas 

na visão da problemática em causa. O 
acento da tarefa educativa é posto no 
carácter habitual da disposição para 
escolher bem, para decidir, em cada 
momento, de acordo “com o possível e 
o conveniente.”17 Isto significa a conci-
liação do plano dos impulsos sensíveis 
com o plano das motivações racionais, 
a subordinação da alma desejante à 
sabedoria prática da alma racional. A 
educação coincide com a aprendiza-
gem da excelência que, de certa ma-
neira, reconduz o homem ao coração 
de si mesmo, fazendo-o coincidir com 
o seu interesse radical.

2. O sucesso 

Trata-se de um termo ambivalente, 
como, por exemplo, o de “progresso”.18 
No que respeita ao progresso, a ava-
liação da evolução reporta-se a um pa-
drão à luz do qual  se ajuíza o curso 
dos acontecimentos. Quando falamos 
de “sucesso” ou de “insucesso” rela-
tivamente ao que esperamos da es-
cola, não podemos deixar de atender 
ao confronto, no plano dos factos, das 
nossas expectativas com os resultados 
obtidos.
Não vou alargar-me em considerações 
sobre as significações possíveis de 
“sucesso”. Parece-me incontroverso 
que uma instrução adequada faz parte 
do plano educativo que vise a realiza-
ção plena de cada ser humano. Hoje, 
como ontem, não se podem dissociar 
a forma e os conteúdos, os saberes in-
dispensáveis à inserção na existência 
citadina e a formação orientadora do 
sentido das escolhas e da opção por 
um determinado género de vida. 19

Gostaria de salientar que a ambivalên-
cia própria do vocábulo “sucesso” se 
agrava de forma particular nos nossos 
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dias, nesta viragem de um novo século 
em que a nossa relação com o futuro 
está marcada pela incerteza e em que 
proliferam os múltiplos pontos de vista 
sobre as coisas. As fronteiras modifica-
ram-se, no plano do espaço e do tem-
po e as novas coordenadas da era da 
globalização20 delineiam-se a partir da 
experiência alargada dos factos com 
que nos enfrentamos. A leitura a fazer 
dos “sinais dos tempos” é em si mesma 
um desafio.21

Porventura, em todas as épocas, se vi-
veram as circunstâncias problemáticas 
do presente com sentido de “crise”. Ou-
çamos o que diz Kant a este propósito 
e é uma forma de o homenagear dar-
mos-lhe a palavra neste começo do ano 
de 2004 em que comemoramos os du-
zentos anos da sua morte (1804). Nas 
reflexões sobre a educação, já citadas, 
o filósofo diz que, ordinariamente, os 
pais só se preocupam com uma única 
coisa: que os seus filhos sejam bem su-
cedidos no mundo em que vivem22. Não 
obstante, todos os que fazem planos 
de educação deveriam ter sob os olhos 
um princípio essencial: não se deve 
educar os jovens unicamente tendo 
em conta o estado presente da espécie 
humana, mas segundo o seu estado 
futuro e melhor, ou seja, em conformi-
dade com a ideia de humanidade e a 
sua destinação total. Ordinariamente, 
os pais educam os seus filhos buscan-
do apenas adaptá-los ao mundo actual, 
por corrupto que seja. Ora eles deviam 
preocupar-se sobretudo com dar-lhes 
uma educação melhor, a fim de que um 
melhor estado de coisas pudesse daí 
sair no futuro...”23 Estas considerações 
centenárias ressoam fundamente nas 
nossas perplexidades actuais. Como 
redimensionar os nossos planos de 
educação para assegurar, na medida 

do possível e do conveniente, o suces-
so dos nossos alunos, o sucesso de 
todos aqueles a quem queremos bem?

3. A Retórica
 
Longe de mim, abordar o meu terceiro 
tópico, a retórica, “arte de persuasão 
através do discurso”,24 como a pana-
ceia para todos os males, como um tru-
que de magia em que o ilusionista faz 
sair o coelho da cartola. Não me pro-
ponho fazer a apologia da retórica, po-
sicionando-me nas antigas “querelas” 
entre sofistas e filósofos, e alinhando, 
por solidariedade sofística, do lado do 
Górgias platónico contra os seus opo-
sitores! Pretendo, antes, e de modo 
sucinto, defender a actualidade da re-
tórica, numa tripla ordem de razões: 
como arte de persuadir; como arte de 
argumentar; como arte de negociar.
Parto da consciência que nos irma-
na relativamente à nossa condição 
humana marcada pela finitude e pela 
fragilidade.25 Movidos pela urgência 
de procurar a compreensão, a com-
preensão de nós mesmos, dos outros, 
do tempo em que nos foi dado viver, 
enfrentamo-nos, do mesmo modo que 
muitos antes de nós se enfrentaram, 
com a natureza complexa e específica 
das “coisas humanas”. Se é possível 
aprender a viver, essa arte não se re-
duz a fórmulas, nem é susceptível de 
se programar no nosso computador do-
méstico ou de encontrar disponível na 
Internet. Por isso, nos nossos dias, se 
tomou tão importante a hermenêutica, 
que tem por objecto a interpretação, 
buscando o sentido das diversas lin-
guagens e o sentido das coisas. 26

A retórica “como arte de persuadir” foi, 
aos olhos de Aristóteles o instrumento 
privilegiado de toda a educação. Pelo 
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poder do discurso, trata-se de modifi-
car as opiniões dos outros ou suscitar a 
sua adesão a uma determinada opinião 
julgada mais conveniente. Os elemen-
tos da arte retórica relevam do êthos 
(carácter ou autoridade do orador), do 
pathos (receptividade do destinatário) 
e do logos (discurso ou argumento). A 
acção persuasiva traduz-se não numa 
forma de violência física, mas no im-
pacto psicológico pelo qual espontane-
amente o sujeito é levado a modificar 
os seus estados de ânimo e os seus 
pontos de vista. Assim, toda a educa-
ção se baseia em conduzir o educando 
a orientar as suas opções no sentido 
do melhor. 
A retórica “como arte de argumentar” 
extrai a sua força da acção conjuga-
da dos factores antes referidos e, em 
especial, da mobilização da arte da 
linguagem, assente em raciocínios pró-
prios e instrumentos específicos como 
o exemplo, usado no contexto do elogio 
e da censura. As diferenças de opinião 
manifestam-se em argumentos opos-
tos, e nos conflitos de pontos de vis-
ta prevalecem aqueles que souberam 
elaborar o discurso mais convincente. 
27 A estratégia argumentativa situa-se 
no plano de questões que envolvem 
problema, que se situam no âmbito de 
realidades em si mesmas contingentes 
e complexas, como são “as coisas hu-
manas”.
A retórica “como arte de negociar” é um 
instrumento precioso na boa gestão 
dos inevitáveis diferendos que surgem 
nas relações entre os indivíduos e, de 
um modo crucial, na génese de plata-
formas de entendimento indispensá-
veis para uma convivência social eficaz 
e pacífica.28

“A retórica esteve retalhada ao longo 
do tempo entre ethos, pathos e logos, 

quando os seus três elementos devem 
ser postos em pé de igualdade de modo 
a dar sentido à sua unidade.”29

Salienta-se na actualidade da retórica 
como instrumento da educação o domí-
nio das competências hermenêuticas e 
criticas, ao serviço do discernimento e 
das escolhas responsáveis.
“Esqueçamos, pois, que a retórica 
pode ser identificada com o belo dis-
curso dos poderosos, preocupados em 
afirmar a distância social que os sepa-
rava do povo.
Esqueçamos que o questionamento, 
que sempre atravessou a retórica, foi 
ignorado até hoje. Vejamos doravante 
a retórica como o poder que o espírito 
possui de desmascarar os discursos 
impostores que o atacam quase quo-
tidianamente, como para melhor anes-
tesiar e diluir a crítica (...) e, sobretudo 
a lucidez que tanto a retórica como o 
espírito pressupõem.”30

*Conferência proferida na ESVN, inte-
grada no Ciclo de Conferências 03/04, 
subordinado à temática “Que sucesso 
se pode esperar da Escola. A escola, o 
sucesso e a retórica”.

**Professora Doutora da Universidade 
Nova de Lisboa.

 
Notas
1 Para Aristóteles, “a finalidade da edu-
cação é idêntica à finalidade do homem”, 
sendo a mesma indispensável para a 
actualização plena das potencialidades 
humanas. Cf. Charles Hummel, “Aristote 
et l’éducation”, in M. A. Sinaceur dir., Aris-
tote Aujourd’hui, Paris, Erès, 1988, pp. 
136-152, p. 138: Importa ter presente que 
o modelo de educação do homem livre, 
futuro cidadão, não se confunde com a 
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preparação específica para o desempe-
nho de qualquer ofício mecânico ou de 
carácter artesanal, o que se só se com-
preende à luz do contexto sócio-cultural 
da época e do menosprezo pelo trabalho 
manual. Cf. Kant, nas Reflexões sobre 
a educação (Ak. DC, 441 e ss.): “o ho-
mem é a única criatura que tem de ser 
educada. Por educação entende-se (...) 
os cuidados (a alimentação, o sustento), 
a disciplina, e a instrução para a forma-
ção (Bildung). A disciplina transforma a 
animalidade em humanidade, (...) mas o 
homem tem de fazer uso da sua própria 
razão. (...) A espécie humana deve, pouco 
a pouco, pelo seu próprio esforço, extrair 
de si mesma todas as qualidades morais 
da humanidade. (...) A disciplina não é 
simplesmente negativa; tem, como con-
trapartida, a instrução que é a parte po-
sitiva da educação.” No desenvolvimen-
to continuado desta tarefa pedagógica, 
“uma geração educa a outra”. Cf. E. Kant, 
Réflexions sur 1’éducation, traduction, 
introduction et notes par A. Philonenko, 
Paris, Vrin, 1966, em especial 69-80. 
2 Fernando Gil (“O estado e a sociedade 
civil: a responsabilidade pública e os seus 
limites”. Colóquio na Fundação Calouste 
Gulbenkian, Novembro de 2003) distin-
gue “instrução” e “educação” nestes ter-
mos: “A instrução implica conteúdos de 
conhecimento, saberes que uma pessoa 
competente- cuja autoridade assenta no 
saber adquirido e reconhecido publica-
mente como tal transmite a indivíduos 
menos instruídos que por seu turno de-
sejam adquiri-los. Esta instrução tem um 
termo quase natural: o programa realiza-
do e validado pela sanção do exame, que 
controla e selecciona. Ao invés, a educa-
ção apresenta finalidades mais largas, a 
instrução é apenas um dos seus elemen-
tos: a educação não visa apenas o saber, 
mas também o saber-ser, a relação ao 
mundo. A sua dimensão é declaradamen-
te ética.” 

3 Protágoras diz que o ensino (didaskalia) 
precisa de disposições naturais (physis) 
e de exercício (askêsis). Cf. DK 80 B 3. 
Diz ainda que esse ensino deve começar 
desde criança. Aristóteles reforça a ideia 
de exercício repetido que se constitui em 
“hábito”, sendo o ethos o suporte de toda 
a educação moral. Cf. Aristóteles, Ética a 
Nicómaco, l, 10, 1099 b 11-12; I, 11, 1100 
b 9-10.
4 Cf. Platão, Apologia de Sócrates, 36 d. 

5 A figura do “velho experiente” é recor-
rente na tradição grega: cf. o estudo de 
João Constâncio “Notas sobre a noção 
de experiência na República de Platão”, 
Quid, Revista de Filosofia, n° l. Sobre a 
experiência, Lisboa, Centro de Ética e 
Ontologia da Universidade Nova de Lis-
boa, Ed. Cotovia, 2000, pp. 9-72. Se “o 
envelhecimento traz experiência e, por 
isso, faz saber mais” (ibid., p. 12), isso 
não impede que haja velhos tontos: “em-
bora só a velhice ensine a ser lúcido, é 
possível ser velho e não ser sábio” (ibid. 
p. 55).
6 ïbid.,p. 17 e ss..
7 Cf. Marguerite Yourcenar, O tempo, esse 
grande escultor, Lisboa, Difel, 1983.
8 Cf. Aristóteles, Política, 7. Tal como Pla-
tão, Aristóteles concebe um verdadeiro 
sistema de educação permanente, em 
que a primeira formação cabe à família, 
mas a educação, no seu plano geral, é 
responsabilidade da polis. Cf. Charles 
Hummel, op. cit., p. 143. Ver ainda An-
toine Hourdakis, Aristote et 1’éducation, 
Paris, PUF, 1998, Jean Lombard, Aris-
tote Poli ti que et Èducation, Paris, Éd. 
L´Harmattan, 1994.
9 Cf. Platão, Eutidemo, 273 c-e.
10 Platão, Fedro, 276 b- c.
11 Platão, República, VI, 497 d-c: “tudo o 
que é belo é perigoso; e é verdade, como 
diz o adágio, que o que é belo é difícil.”
12 Platão, Protágoras, 324 b- 326 e.
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13 ïbid., 327. Todos participam, a seu 
modo, no ensino da moralidade, assim 
como todos contribuem para a aprendi-
zagem da língua grega! 
14 A reflexão prática aristotélica, no plano 
da ética e da política, tem sido objecto 
de numerosos estudos, dos quais indi-
camos: Pierre Aubenque, La prudence 
chez Aristote, Paris, PUF, 1976 (1a ed. 
1963); Richard Bodéüs, Politique et Phi-
losophie chez Aristote, Namur, Société 
dês Études Classiques, 1991, Aristote, 
Une philosophie en quête de savoir, Pa-
ris, Vrin, 2002; Jean- Yves Chateau dir., 
La vente pratique, Aristote, Étique à Ni-
comaque, livre VI, Paris, Vrin, 1997; Mo-
nique Canto-Sperber, «L’unité de 1’état et 
les conditions du bonheur public (Platon, 
Republique, V; Aristote, Politique, II)», in 
Pierre Aubenque dir., Aristote Politique, 
Paris, PUF, 1993, pp. 49-71; Pierre Ro-
drigo, Aristote et les Choses Humaines, 
Bruxelles, Ousia, 1998; Gilbert Romeyer-
Dherbey dir., L ‘Excellence de Ia Vie, Sur 
1’Ètique à Nicomaque et 1’Étique à Eudè-
me d’Aristote, Paris, Vrin, 2002.
15 Aristóteles, Ética a Nicómaco, I, 13, 
1103 a 4-6.
16 Ibid., II, l, 1103 a 12-15.
17 Aristóteles, Política, VIII, 1342 b, 32-35: 
“É óbvio, em suma, que são três os prin-
cípios que determinam a educação: o ter-
mo médio, o possível, o conveniente...”
18 Cf. E. R. Dodds, The Ancient Concept 
of Progress and other Essays on Greek 
Literature and Belief, Oxford, Clarendon 
Press, 1985 (1a ed. 1973). Dodds invoca 
duas dificuldades que impediam os Gre-
gos de ter uma noção de “progresso” e 
o correspondente vocábulo: em primeiro 
lugar, a ideia de progresso envolve uma 
visão especulativa do futuro, assim como 
do passado, e, na época clássica grega, 
enquanto abundavam as referências ao 
passado, escasseavam os enunciados 
acerca do futuro; em segundo lugar, a 

inerente ambiguidade do conceito de pro-
gresso, na medida em que implica uma 
meta ou, de alguma maneira, uma direc-
ção, e uma meta e uma direcção impli-
cam juízos de valor (ibid., p. 2).
19 Diogo Pires Aurélio sintetiza a ques-
tão nestes termos: “A escola é vista nos 
tempos modernos como o dispositivo que 
integra socialmente os indivíduos, reali-
zando assim o ideal iluminista de um es-
paço público formado por homens livres e 
iguais e informados o bastante para dis-
cutir e influenciar as decisões de interesse 
comum. Mas a escola é, em simultâneo, 
a principal entidade de quem se espera a 
produção de conhecimentos e a sua trans-
missão com vista a habilitar a sociedade 
civil com recursos humanos qualificados, 
a par dos saberes e das tecnologias que 
um mercado de fronteiras progressiva-
mente alargadas até aos limites do global 
não deixam, sistematicamente, de exigir. 
Longe de ser acidental, o estar em crise 
e o debater-se permanentemente com as 
suas próprias limitações é, por isso mes-
mo, uma condição inerente ao sistema 
educativo” (comunicação “O Estado e a 
Sociedade Civil”, proferida no Colóquio 
“Direitos e Responsabilidades na Socie-
dade Educativa”, recentemente realizado 
na Fundação C. Gulbenkian.
20 Veja-se o excelente conjunto de es-
tudos Revista Portuguesa de Filosofia, 
Tomo LIX, 2003, fase. l, subordinados ao 
tema “Filosofia Social e Política na Era da 
Globalização”.
21 “Os media e a escolaridade numa era 
de incerteza” foi o sugestivo título da con-
ferência do Prof. David Buckingham no 
mesmo Colóquio. Na linha da reflexão 
sobre o futuro da Europa, numa abertura 
à ideia de esperança, sugiro duas leitu-
ras muito ricas: Maria Luisa Portocarre-
ro da Silva, “H.-G. Gadamer: A Europa 
e o destino das ciências humanas”, in 
Cassiano Reimão org., H.-G. Gadamer, 
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Esperiência, Linguagem e Interpretação 
- Colóquio, Lisboa, Universidade Católica 
Editora, 2003, pp.13-27; e A Igreja na Eu-
ropa, Exortação Apostólica Pós-Sinodal 
de João Paulo II, Lisboa, Ed. Paulinas, 
2003. 
22 E os príncipes, leia-se os governantes 
em geral, só consideram os seus súbditos 
como instrumentos ao serviço dos res-
pectivos desígnios. Os pais preocupam-
se com o sucesso dos filhos, na óptica 
doméstica do foro privado, os príncipes 
interessam-se pelo sucesso dos súbdi-
tos, na perspectiva do estado. Cf. Kant, 
Réflexions sur 1’éducation, op. cit., p-80
23 Ibid., p. 80. A dimensão utópica está 
bem patente nestes dizeres, em que a 
esperança numa vida feliz se associa a 
uma verdadeira conversão na maneira 
de pensar e de agir. Veja-se, na mesma 
linha de preocupação com o futuro: Kari 
Popper, Em busca de um mundo melhor, 
Lisboa, Fragmentos, 1989; Edgar Morin, 
Os sete saberes para a educação do fu-
turo, Lisboa, Instituto Piaget, 2002 (1a ed. 
Unesco, 1999).
24 A retórica pode ser definida como “a 
arte de persuadir” e ela é, em termos mais 
gerais, “o lugar de encontro do homem e 
do discurso, o que toma verdadeira a de-
finição clássica do homem como animal 
racional, em que a paixão, emergente da 
animalidade, vem encalhar sobre as mar-
gens do logos.” Se é certo que nem todo 
o discurso é persuasivo, pois as verdades 
da ciência são independentes da aceita-
ção ou não aceitação dos indivíduos, “a 
razão que marca os seres humanos, os 
afecta, desperta neles emoções, é uma 
discursividade de contornos menos cons-
trangedores. Adquirem aqui todo o seu 
peso as opiniões apenas verosímeis, as 
crenças que são flutuantes ou mesmo 
opostas.” Cf. Michel Meyer, na introdu-
ção a Aristote, Rhétorique, Paris, Librairie 
Générale Française, 1991, p.6. Veja-se a 

obra de Olivier Reboul, Introdução à Re-
tórica, São Paulo, Martins Fontes, 2000 
(título original Introduction à Rhétorique, 
Théorie et Pratique, Paris, PUF, 1991) e 
também, do mesmo autor. Les valeurs de 
l’éducation, Paris, PUF, 1992.
25 Na obra de Martha C. Nussbaum, The 
Fragility of Goodness, Luck and ethics 
in Greek tragedy and philosophy   Cam-
bridge, Cambridge Univ. Press, 1987, 
ressalta a fragilidade dos seres huma-
nos, buscando a excelência e vulneráveis 
a muitos factores que não dependem de 
nós. Cita Píndaro que compara a exce-
lência de uma pessoa boa a uma jovem 
planta: alguma coisa crescendo no mun-
do, pequena, frágil, com necessidade 
constante de alimento vindo do exterior 
(ibid., p. l).
26 Paul Ricoeur, no estudo intitulado “Rhé-
torique- Poétique, Herméneutique”, in 
Michel Meyer ed.. De Ia Métaphysique à 
Ia Rhétorique, Bruxelles, Faculté de Phi-
losophie et Lettres, 1986, pp. 143-155, 
assinala alguns traços relevantes da re-
tórica. Em primeiro lugar, a retórica, en-
quanto uso discursivo da linguagem está 
ligada a três situações típicas que deter-
minam os géneros de discurso: a assem-
bleia (discurso deliberativo), o tribunal 
(discurso judicial) e as reuniões comemo-
rativas (discurso epidíctico). Para lá dos 
auditórios específicos a que se destinam, 
têm em comum a rivalidade entre discur-
sos opostos entre os quais se impõe es-
colher. Por conseguinte, em cada caso, 
trata-se de fazer prevalecer um juízo 
sobre outro. Em segundo lugar, o papel 
desempenhado pelo raciocínio provável 
na argumentação está a meio caminho 
“do constrangimento do necessário e do 
arbitrário do contingente”. Em terceiro 
lugar, a retórica enquanto técnica do dis-
curso persuasivo, visa um determinado 
auditório, buscando o orador conquistar 
o assentimento dos seus destinatários e 
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levá-los a agir no sentido desejado. Ora a 
orientação para o auditório obriga a que o 
orador parta das ideias admitidas e par-
tilhadas por este último, pelo que o ora-
dor só adapta o auditório ao seu próprio 
discurso, se começar por adaptar o seu 
discurso às ideias aceites pelo auditório. 
Cf. ibid., pp. 144-145.
27 “A retórica é (...) uma lógica da identi-
dade e da diferença, diferença entre os 
homens, identidade de uma tese a en-
contrar, objecto de persuasão ou de se-
dução” (Michel Meyer, op. cit., ibid.)
28 “ A retórica apresenta-se com a nego-
ciação da distância entre os seres, ou 
antes como o estudo da maneira como 
eles a negociam, para a acentuar ou, pelo 
contrário, para a reduzir” (ibid.).
29 Cf. Michel Meyer, Manuel Maria Carri-
lho, Benoït Timmermans, História da Re-
tórica, Lisboa, Temas e Debates, 2002, p. 
21.
30 Ibid., pp. 21-22. 
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A ESCOLA, 
AS DESIGUALDADES
E A EXCLUSÃO *

Maria José Soares **

Introdução

Na sociedade em que vivemos somos 
sistematicamente confrontados com si-
tuações de desigualdade de oportuni-
dades, sejam sociais ou raciais e que, 
inevitavelmente, se cruzam connosco 
na escola, mais ainda quando a que su-
perintendemos se compõe de 30% de 
meninos estrangeiros e 80% de outros 
oriundos de famílias socialmente des-
favorecidas e com elevadíssimo déficit 
cultural.
Assim, foi com entusiasmo que pro-
curámos saber quais os factores que 
condicionam e com que configuração 
se apresentam as desigualdades na es-
cola, especificamente organizada pela 
sociedade para levar a cabo a sociali-
zação e consequente integração dos jo-
vens, segundo um modelo que promove 
exclusão e abandono.

1. Desigualdades perante a escola
 
Na sociedade actual, multicultural e mis-
cigenada, com considerável influência 
da imigração, seja ela oriunda dos paí-
ses de leste ou dos países de expressão 
portuguesa, da África, das Américas ou 
da Ásia, é inevitável falar de desigualda-
des e a desigualdade perante a escola 
é um dos assuntos que constantemente 
se atravessa na discussão de proble-
mas enfrentados pela sociedade. 
A problemática das desigualdades esco-
lares é polifacetada e movediça, fazen-
do ressaltar a necessidade de conhecer 

os processos que lhe são subjacentes. 
A percepção das desigualdades perante 
a escola foi evoluindo, particularmente a 
apreensão do papel que a escola pode 
desempenhar no processo de consoli-
dação ou esbatimento dessas desigual-
dades. (Cfr. ALVES-PINTO,(1995), p. 34 
- 37)
As desigualdades sociais perante a es-
cola explicam-se basicamente porque o 
meio social determina sistemas de va-
lores diferentes, que, por sua vez, de-
terminam atitudes e comportamentos 
distintos em relação ao êxito escolar e 
social (Cfr. BOUDON, (1981), p.73)
Na escola, as misturas sociais e étni-
cas terão de ser acompanhadas por um 
projecto educativo adequado, com a fi-
nalidade  de  procurar alternativas que 
promovam a integração social e cultural 
e reduzam os efeitos da segregação mi-
nimizando as  desigualdades. 

1.1. Segregação social no meio escolar
 
Na medida em que o espaço urbano é 
objecto de uma certa segregação, os 
estabelecimentos escolares vão ser, 
também, relativamente segregados, já 
que o mapa escolar está feito a partir de 
zonas residenciais das famílias, o que, 
por vezes, pode acentuar a segrega-
ção escolar e  ainda que implique tanto 
as categorias mais favorecidas como 
as mais desfavorecidas, é sobretudo a 
concentração das desfavorecidas, de 
origem estrangeira ou com dificuldades 
escolares, que se constitui como proble-
mática. (Cfr. PRETECEILLE citado por 
DURU-BELLAT, (2004), p. 26)
Este fenómeno bem conhecido de se-
gregação  social e étnico, associado às 
migrações,  evoluiu nos últimos anos, 
acentuando-se em certas zonas. 
Como refere DURU-BELLAT, (2004), 
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p.26,27, a escola não se contenta em 
suportar a segregação social e a sua 
evolução como suscita a sua própria 
segregação; interagem as estratégias 
residenciais e escolares da família, o 
mapa escolar, a gestão dos casos par-
ticulares, a política da escola, o PEE, e 
a constituição das turmas. No entanto, 
tem-se constatado que, aparentemente, 
a  segregação urbana tem mais peso do 
que a segregação produzida pela es-
cola e que a segregação ao nível das 
turmas  reflecte e acentua a segregação 
ao nível da escola. 
Os fenómenos de segregação podem 
ser mais marcados em certos contextos, 
ou coexistir com efeitos relativamente 
moderados, quanto às aprendizagens e 
às diferenças qualitativas, com origem 
nas atitudes entre os alunos e os pro-
fessores implicados. Que as escolas 
sejam  socialmente mistas justifica-se 
no que respeita a reduzir as desigual-
dades,  porém,  não deixará de colidir 
com interesses vários: “a segregação 
não produz só vítimas e, certos alunos 
aproveitam de uma escolaridade entre 
si, enquanto que outros a sofrem”  (Cfr. 
DURU-BELLAT, (2004), p.34-48).

2. Mecanismos Geradores de Desigual-
dades Escolares

Há autores  que olham a educação pelo 
lado da sociedade: para eles a escola 
está fatalmente destinada à reprodução 
social e cultural; outros autores, con-
sideram que a escola contém também 
uma dimensão de produção social. ( Cfr. 
ALVES-PINTO,(1995), p. XI)
A investigação em educação tem ten-
tado saber em que medida o sucesso, 
a socialização e a orientação escolares 
sofrem a influência do meio bem como 
os mecanismos pelos quais a turma ou 

a escola exercem o seu efeito nos com-
portamentos e atitudes individuais (Cfr. 
DURU-BELLAT, (2004), p.29)
Na opinião de ALVES-PINTO,(1995), p. 
38, há várias interpretações que mos-
tram que o percurso escolar é um pro-
cesso de decisões sucessivas no qual:
. as desigualdades escolares decorrem 
do meio social de origem; 
. as práticas educativas do universo fa-
miliar interagem com as práticas da es-
cola;
. a escola é também geradora de insu-
cesso e de desigualdades escolares.

2.1. O meio social

BOUDON, (1981),pp. 87,88, considera 
que no processo gerador das desigual-
dades sociais perante o ensino, a forma 
como o meio social de origem afecta os 
parâmetros de decisão escolar, contri-
bui para acentuar as desigualdades; a 
herança cultural, que não pode confun-
dir-se com a influência do meio social 
de origem, só tem efeito nos níveis in-
feriores do percurso escolar e desem-
penha um papel menos importante na 
explicação das desigualdades, particu-
larmente ao nível do ensino superior;  
a valorização da escola e dos estudos 
tende a ter menos importância quando 
a posição social da família baixa. Relati-
vamente ao nível etário e até certa eta-
pa do percurso escolar, o atraso tende a 
ser mais frequente na razão directa em 
que o meio social de pertença baixa; 
também no grupo de alunos de níveis 
de instrução familiar elevada existe uma 
forte correlação entre idade e sucesso, 
o mesmo não acontecendo nos níveis 
de instrução mais altos. (Cfr. ALVES-
PINTO,(1995), p. 33).
ALVES-PINTO,(1995), p. 54, refere que 
Hyman considera que as diferentes 
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classes sociais são caracterizadas por 
referenciais distintos de crenças, aspi-
rações e atitudes relacionadas com o 
sucesso e a educação, já que, segundo 
aquele autor, o sistema de valores de 
cada pessoa depende da classe social 
de pertença: os valores, nas pessoas 
de estratos sociais mais baixos estão 
associados a pior prestação e menor 
sobrevivência escolar, nas classes so-
ciais favorecidas estão associados a 
prestações e sobrevivência superiores 
e, como é natural, à medida que deter-
minados grupos são sobresseleccio-
nados, a contingência entre sucesso e 
origem social esbate-se. 
As pessoas de estatuto social mais 
baixo estabelecem uma menor relação 
entre o sucesso socio-profissional e o 
nível de instrução, atribuindo-o mais à 
sorte, ou ao destino, desvalorizando a 
escola e o trabalho escolar, enquanto 
, as classes mais favorecidas encaram 
a instrução como condição de sucesso, 
desenvolvimento e realização pessoal e 
profissional, valorizando mais o trabalho 
escolar. 
A “questão da influência do meio social 
sobre as aspirações e o sucesso dos 
alunos reveste uma actualidade política 
evidente e multiforme”. (DURU-BELLAT, 
(2004), p.25), afirmação corroborada por 
Sorokin, referida por BOUDON,(1981) 
p.67, para quem a sociedade para se 
reproduzir comporta mecanismos de 
selecção e reprodução cujo efeito é 
manter as estruturas sociais, indepen-
dentemente do fluxo contínuo dos indi-
víduos. 

2.2. A família

Os mecanismos geradores das desi-
gualdades perante o ensino são cada 

vez menos imputáveis à sociedade e 
cada vez mais devidos ao meio familiar 
ou social restrito. (Cfr. BOUDON,(1981) 
p.68).
A inserção social dos indivíduos é ca-
racterizada por uma multiplicidade de 
pertenças a grupos, cada um com o 
seu sistema de valores de referência 
e representação da realidade; os indi-
viduos definem as suas aspirações e 
atitudes a partir do meio em que estão 
inseridos e com referência aos gru-
pos com que se identificam, poden-
do mesmo tomar como referência um 
dos grupos, em detrimento dos outros. 
(Cfr. ALVES-PINTO,(1995), pp.55, 56 e 
BOUDON,(1981) p.72) . 
A família, para garantir a sua continuida-
de no tempo, tende a reprimir a mo
bilidade social dos seus elementos: é a 
razão pela qual a família tende a impor 
à criança um nível de ambição escolar 
idêntico ao seu e, portanto, quanto mais 
aumenta o desnível cultural entre pais e 
filhos mais a família se sente ameaça-
da; nos estratos sociais caracterizados 
por uma forte influência familiar e aliada 
a uma influência económica elevada, o 
controlo do nível de ambição escolar da 
criança é máximo. (Cfr. p.67)
Como refere ALVES-PINTO,(1995), p. 
64, estudos realizados por Pourtois, 
mostram que as representações que os 
pais têm da escola, influenciam os sen-
timentos que manifestam a esse respei-
to e as expectativas que têm dela e de-
terminam as disposições das crianças 
para se integrarem na escola e os pro-
jectos que fazem para o seu futuro. No 
entanto, encontram-se discrepâncias 
entre famílias pertencentes ao mesmo 
grupo social. 
Assim, é natural que nos trabalhos de 
Girard e Clerc, citados em BOUDON, 
(1981), p. 74), esteja claro que a heran-
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ça cultural, particularmente sensível na 
juventude, desempenhe um importante 
papel no estabelecimento de desigual-
dades sociais perante o ensino.
Caldas e Bankston, referidos em  DURU-
BELLAT, (2004), p.35 mostram que uma 
parte da vantagem de que gozam os es-
tudantes de meio favorecido, não é re-
sultado da sua «herança cultural» mas 
sim do acesso privilegiado a contextos 
mais formativos, enquanto  para os alu-
nos de meios desfavorecidos,  o seu 
eventual fracasso explica-se pelo facto 
de se encontrarem frequentemente em 
meios homogéneos desfavorecidos, 
embora a distribuição dos alunos em 
função do êxito escolar deixa de estar 
ligada ao nível cultural da família a par-
tir de determinada etapa do curso (en-
sino superior), segundo Bisseret. (cfr. 
BOUDON,(1981) p.87).
Outro aspecto, com origem na família, 
e muito importante, é a linguagem, já 
que é pela linguagem que  os indivíduos   
estabelecem as relações  com a comu-
nidade  a que pertencem e constróem a 
sua própria identidade, portanto, é natu-
ral, que as crianças oriundas de famílias 
com códigos linguísticos restritos, de 
outras línguas maternas ou dialectos, 
tenham dificuldade em se apropria-
rem do discurso escolar. (Cfr. ALVES-
PINTO,(1995), p. 58)

2.3. A escola

Quando os pais procuram oferecer aos 
filhos uma experiência escolar corres-
pondente ao seu meio social, procuran-
do mais viver como os seus que propor-
cionar uma educação de qualidade,  é 
evidente que a escola só pode reprodu-
zir desigualdades. (Cfr. DURU-BELLAT, 
(2004), p.45)
Se se supõe que o insucesso escolar 

está também associado a  especificida-
des sócio-culturais dos grupos étnicos e, 
dentro destes, com estatuto social das 
famílias, então estará também relacio-
nado com aspectos referentes à escola 
frequentada, colocando-se de parte os 
equipamentos e recursos de que essa 
escola dispõe; porém, certas escolas 
são, por si só, fonte de desigualdade, já 
que não oferecem aos alunos oportuni-
dades que outros estabelecimentos de 
ensino oferecem. 
Outra característica importante no meio  
escolar e com efeito sobre os resultados 
escolares é a sua composição  social e 
étnica. (Cfr. CHERKAOUI, (1979), p.47-51)
Chama-se school mix à composição 
mista de alunos, tanto no plano social 
como no do sucesso escolar.  O scho-
ol mix  tanto pode constituir um recurso 
como um handicap para o ensino uma 
vez que a concentração, numa escola, 
de alunos fracos e/ou de meio desfavo-
recido, tende a enfraquecer a prestação 
de todos.  (Cfr. DURU-BELLAT, (2004), 
pp.30,31)
As turmas ou os grupos de nível homo-
géneo fazem aumentar as desigualda-
des escolares, relativamente a grupos 
heterogéneos, i.e., alunos fortes, em 
grupos fortes, progridem melhor que em 
contextos heterogéneos, enquanto alu-
nos fracos em grupos fracos, progridem 
menos que em turmas heterogéneos de 
nível superior ao seu. Segundo DURU-
BELLAT, (2004), p.31, “o que perdem os 
«fortes», numa situação de heteroge-
neidade, parece menos importante do 
que o que podem ganhar os «fracos».  
Assim os alunos mais fracos não de-
vem ser colocados numa turma homo-
génea fraca. A constituição de turmas 
heterogéneas, leva a resultados esco-
lares menos desiguais do que turmas 
homogeneizadas pelo nível escolar ou 
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social; o nível médio melhora um pou-
co para turmas do mesmo grupo etário. 
A entrega de certas turmas a determi-
nados professores, ou não, é fonte de 
desigualdades e por vezes origem da 
valorização quase exclusiva da com-
ponente curricular académica, em de-
trimento das outras componentes que 
se revelam menos selectivas em termos 
sociais.
Embora a escola e a família contribuam 
para a selecção dos indivíduos, essa 
selecção não é unicamente determina-
da pela tendência da reprodução social; 
se os indivíduos se apercebessem de 
que os meios sociais se poderiam pro-
jectar em desigualdades escolares  e 
o assumissem, então agiriam sempre 
de forma a que esta situação não se 
ultrapassasse nem inflectisse…  (Cfr. 
BOUDON,(1981))

3. Efeitos  da Escola

O debate sobre igualdade de oportuni-
dades em educação conduziu ao deba-
te sobre os efeitos da escola:  a única 
via para uma igualdade de oportuni-
dades para todos os cidadãos está na 
possibilidade de a escola não ser ape-
nas reprodutora, mas também produzir 
efeitos que não estejam directamente 
dependentes da condição social. 
A compreensão dos efeitos da escola 
tem de passar pelo que se verifica no 
seu interior em termos de interacção 
social; a qualidade dessas interacções 
vai marcar a diferença, pela cultura e 
pelo clima existentes - escolas em tudo 
semelhantes podem ser muito diferen-
tes nos resultados que produzem, de 
acordo com os processos que nelas 
ocorrem. (Cfr. ALVES-PINTO,(1995), p. 
37-51)

Os «efeitos de escola» referem-se a 
populações que frequentam um mesmo 
tipo de ensino em escolas diferentes, 
são afectados pela estrutura do siste-
ma educativo e a autonomia da escola, 
e decorrem da definição dos objectivos 
da educação escolar: 
§ se o objectivo for ensinar as matérias 
ditas nobres, o efeito da escola será o 
sucesso/insucesso do ensino/aprendi-
zagem dessas matérias.
§ Se for a educação no sentido da ins-
trução, formação integral do indivíduo 
e socialização para a intervenção ac-
tiva na sociedade, então os efeitos da 
escola têm de ser coerentes com esta 
concepção. (Cfr.ALVES-PINTO,(1995), 
p. 52)
“A oferta escolar não é homogénea nem 
produz sempre o mesmo desempenho; 
não tem sempre a mesma eficácia “(DU-
BET, polic. p.9), porém é indubitável a 
importância do contexto escolar sobre o 
futuro dos alunos o que está subjacen-
te a muitas das preocupações da polí-
tica educativa. (DURU-BELLAT, (2004), 
p.25)

3.1. Eficácia da escola

As características pedagógicas asso-
ciadas  a um «efeito de escola» positivo 
são um intenso processo ensino/apren-
dizagem e programas efectivamente 
cumpridos, bom clima de escola, cla-
reza das regras, reduzido absentismo 
(docentes e discentes), expectativas 
elevadas, partilhadas com alunos e en-
carregados de educação.  (Cfr. DURU-
BELLAT, (2004), pp. 29,30).
Se os «efeitos de escola» forem clara-
mente significativos, i.e., alunos em tudo 
comparáveis têm mais ou menos suces-
so, conforme a escola que frequentam, 
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então, conhecendo-se as características 
das escolas eficazes, qualquer escola, 
para todos os alunos, poderia melhorar 
a sua eficácia, até ser de excelência. 
Dois investigadores belgas (Open-
dakker e Van Damme), citados em 
DURU-BELLAT, (2004), p.35, preten-
deram descrever o que se passa nas 
escolas, de acordo com a composição 
social dos seus alunos. Nestes estu-
dos, observaram que certos factores 
de eficácia, como bom clima, cumpri-
mento de regras, disciplina, etc., estão 
mais presentes em escolas de público 
favorecido, estando a influência destes 
factores enfraquecida quando se con-
sidera o school mix, o que pode levar 
a concluir que algumas daquelas ca-
racterísticas não sejam factores de efi-
cácia. No entanto, estas situações de 
“falso school mix” agravam e acentuam 
as desigualdades, uma vez que os alu-
nos socialmente mais favorecidos, com 
melhores recursos para o sucesso, são 
ainda mais beneficiados pelo próprio 
funcionamento da escola. (cfr. DUBET, 
polic. p.10)

3.2. Organização da Escola

Mas, a organização e a gestão das esco-
las variam de acordo com o school mix, 
de forma a permitir um clima apropriado 
e um processo de ensino/aprendizagem 
adequado mesmo  perante recursos de-
siguais dos estabelecimentos de ensi-
no: local, equipamentos ou qualidade e 
estabilidade do corpo docente e embora 
Maresca e Poquet focados por DURU-
BELLAT, (2004), p.36, tenham mostrado 
que segundo o tipo de bairro, os profes-
sores apresentam perfis diferentes, as 
investigações de Dubet, Martucelli e Van 

Zetan referidas igualmente em  DURU-
BELLAT, (2004), p.36, mostram que as 
atitudes que os professores tomam e 
as práticas pedagógicas que adoptam, 
estruturadas para um aluno «ideal» e já 
deslocadas para o aluno «real» médio,  
confrontam-se constrangedoramente e, 
por vezes mesmo brutalmente, em con-
textos desfavorecidos, exigindo elevado 
empenhamento e profissionalismo, dirí-
amos só possível se vier de vocação. 
Os professores desenvolvem expec-
tativas diferentes face aos alunos que 
têm, o que determina, mais do que os 
objectivos que definem, as práticas que 
desenvolvem.  (Cfr. DURU-BELLAT, 
(2004), p.37), apesar de, a partir de de-
terminado nível escolar, o efeito que a 
adopção de estratégias pedagógicas 
produz é desprezável: o melhor efei-
to surge nos níveis mais precoces de 
escolaridade. (Cfr. BOUDON, (1981), 
p.87) . De acordo com as expectativas 
dos professores e o público alvo, os 
programas a cumprir sofrem, frequente-
mente adaptações, por vezes selectivas 
ou simplificadoras. Do mesmo modo, as 
expectativas dos professores face aos 
seus alunos, exprimem-se nas avalia-
ções, mais indulgentes nas escolas de 
meio desfavorecido, visando mais en-
corajar o esforço que classificar os re-
sultados. (Cfr. DURU-BELLAT, (2004), 
pp.37,38)
Em fases mais desanimadas, em que 
todos os esforços se sentem desen-
corajados, a escola parece, de facto, 
impotente para exercer influências que 
permitam não reproduzir só as heranças 
culturais e familiares, o que levou Hud-
son, referido por CHERKAOUI, p.54, a 
afirmar “a escola não faz a diferença” 
. Contudo, sabe-se e observa-se, que 
os factores escolares têm um impacto 
maior sobre o rendimento escolar de alu-
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nos oriundos de minorias do que sobre 
os que pertencem à maioria de classe 
média, i.e., os alunos oriundos de meios 
desfavorecidos são mais sensíveis às 
diferenças escolares que os de meios 
favorecidos (Cfr. CHERKAOUI, (1979), 
p.54).  Esta constatação é corrobora-
da pela afirmação de ESTEVE, (2001), 
p. 87 ao acentuar que a escolarização 
desses alunos é um sucesso, porque 
ainda que o seu nível seja baixo, se não 
estivessem na escola, não tinham nível 
algum, estavam na rua.  

4. Educação e Exclusão

O debate sobre as  relações entre a 
educação e a exclusão distingue o que 
depende da exclusão social e dos seus 
efeitos  na escola, da exclusão escolar 
propriamente dita. O problema da exclu-
são mostra-nos que as relações entre 
a escola e a sociedade alteraram-se e 
transformaram-se . (cfr. DUBET, 1-18)
Para uns, a exclusão social, com o au-
mento das desigualdades e do desem-
prego, advêm da falta de formação es-
colar não adaptada às necessidades do 
mercado de trabalho (relação de repro-
dução); para outros, as dificuldades da 
escola vêm da sociedade e do mercado 
de trabalho já que a posse de um diplo-
ma daria acesso inequívoco ao empre-
go (relação de produção). As relações 
entre a produção e a reprodução evo-
luíram e transformaram-se vinculando 
tanto a escola como a sociedade aos 
mecanismos de exclusão. O problema 
das escolas e dos alunos  problemáti-
cos impôs-se como enfoque dos proble-
mas sociais: marginalidade, desempre-
go, imigração, delinquência, violência e 
abandono escolar. (cfr. DUBET, 1-18)

4.1. A Exclusão Social e a Exclusão Es-
colar

Jencks e Boudon, citados por DUBET, 
colocam o problema do elevado nú-
mero de qualificações escolares: como 
consequência, os menos escolarizados 
provavelmente serão socialmente ex-
cluídos ao serem abrangidos pelo de-
semprego, pondo em evidência o efeito 
perverso da massificação da escola e  
colocando-a como mecanismo de ex-
clusão social. 
Por outro lado, a exclusão escolar é 
consequência da massificação da es-
cola, que afirma a igualdade dos alunos 
e a desigualdade do desempenho, que 
assim se torna  agente de exclusão pon-
do em causa a utilidade de estudar e a 
própria instituição escola. Nesse senti-
do, “a escola integra mais e exclui mais” 
(DUBET, 1-18).
No entanto, a selectividade escolar en-
caminha os alunos mais fracos para tra-
jectórias menos qualificadas, o que au-
menta a precariedade social  -  os alunos 
de origens étnicas diferenciadas, vitimas 
de racismo dissimulado, recusam a es-
cola como máquina de exclusão , razão 
pela qual  “a escola transformou-se, e 
transforma as suas representações com 
a emergência do problema da exclusão” 
(DUBET).
A função socializadora da escola, mas 
também os problemas graves que 
emergiram, como a indisciplina, o ab-
sentismo e o abandono escolar apelam 
a uma reflexão sobre a função da esco-
la e a forma como se confronta com a 
utilidade de estudar e com a exclusão, 
mais ainda quando se depara com ou-
tros problemas trazidos pela imigração. 
(Cfr. DUBET,1-18).
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4.2. Mecanismos de Exclusão

De acordo com a composição social da 
turma, as regras e o normal processo 
de ensino aprendizagem, bem como a 
disciplina e a assiduidade, variam com 
consequências no sucesso escolar e 
embora exista um conjunto de regras 
partilhadas por todos os alunos, inde-
pendentemente do seu nível social, 
existe correlação entre uma concentra-
ção de alunos desfavorecidos com insu-
cesso escolar e a indisciplina e a agres-
sividade ou a violência. Nas turmas 
fracas, as expectativas dos professores 
e as reacções dos alunos articulam-se 
permitindo desenvolver alguma aversão 
à escolarização, o que conduz ao insu-
cesso e abandono escolar, provocando, 
por vezes, até,  tensões raciais. (Cfr. 
DURU-BELLAT, (2004), pp. 42,43)

 
4.3. Estratégias no Combate à Exclu-
são

0s alunos mais fracos descobrem, 
pouco a pouco, que apesar dos seus 
esforços continuam a não obter bons 
resultados , o que expõe os jovens a 
um julgamento dos seus fracassos num 
desejo frustrado de sucesso escolar, 
que decorre tanto da exclusão escolar 
como da exclusão social, ocorrendo que 
possa advir das situações escolares do 
próprio, bem como do passado escolar 
da família e então podem socorrer-se 
de uma de duas estratégias no combate 
à sua própria exclusão: retraimento ou 
conflito.

4.4. Retraimento
 
Os alunos decidem abandonar-se à ro-
tina da escola libertando-se de qualquer 

envolvimento escolar (Barrère citado 
por DUBET), tentando assim preservar 
a sua dignidade e auto-estima, enquan-
to  por parte dos professores, esta es-
tratégia dos alunos é entendida como 
falta de motivação.

4.5. Conflito

Os alunos sentem os seus fracassos 
como atentados à sua dignidade, cul-
pam as aulas e os professores  e, como 
reacção à violência da escola, surge 
a violência na escola: gangs, roubos, 
agressões, etc., simultaneamente como 
protesto não declarado e  um meio de 
sustentar a sua honra e dignidade. Para 
os professores, estes comportamentos 
são intransponíveis e apenas remedia-
dos pela punição.
Pode dizer-se que  “as violências 
dos excluídos antecipam a sua exclu-
são” (DUBET).
 
Conclusão
 
Uma conclusão final fica no ar: se a es-
cola é impotente no que concerne às 
desigualdades geográficas, de residên-
cia, cabe-lhe promover a igualdade na 
qualidade; para tanto há que combinar 
as avaliações externas e regulares com 
a avaliação interna da escola, esforçan-
do-se por recorrer a uma diversidade de 
meios que permitam, na medida do pos-
sível, atenuar as desigualdades. (Cfr. 
DURU-BELLAT, (2004), p.49)

* Texto adaptado de um trabalho original 
realizado no âmbito da Licenciatura em 
Administração Escolar – ISET, Lisboa,. 
Junho de 2005.

** Presidente da Comissão Executiva 
da Escola Eça de Queirós
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ESTAREMOS CONDENADOS 
AO INSUCESSO?
BREVE REFLEXÃO SOBRE  
O ENSINAR 
E O APRENDER*

José Alberto Damas**

1. “Se formar sai caro experimente in-
vestir na ignorância”

Todos conhecemos o velho princípio 
socrático: “ninguém pratica o mal vo-
luntariamente mas por ignorância”. À 
margem das leituras de carácter mais 
filosófico, aqui interessa-nos sobretu-
do reconhecer a íntima ligação entre o 
saber, a ignorância e o bem. É como 
se Sócrates nos marcasse o âmbito do 
nosso modo humano de aprender: todo 
o aprender se orienta para a realização 
do homem como ser virtuoso, i.e, como 
praticante da virtude. E como se pratica 
a virtude? Através do saber.
É aqui que entra a formação. É aqui que 
nos encontramos perante o maior desa-
fio que se nos põe. Que nos devemos 
pôr: somos o que somos na justa me-
dida em que permanentemente nos va-
mos fazendo. Somos o que somos por-
que nisso nos fizemos e nos fazemos. 
Desta ou daquela forma, com mais livros 
ou mais telenovelas, com mais viagens 
ou mais ostracismo, com mais convívio 
ou mais isolamento, com mais conver-
sa ou mais televisão, com mais escola 
ou mais trabalho infantil, com mais auto 
estima ou mais auto comiseração, com 
mais solidariedade ou mais fundamen-
talismo, com mais estudo ou mais pou-
co ou nada fazer, com mais trabalho ou 
mais diversão, com mais formação ou 
mais ignorância. 
Todos o sabemos: o mundo já não é o 

que era. O mundo dos nossos filhos, dos 
nossos alunos, já não é o mundo dos 
nossos 17 anos, já não é o mundo dos 
nossos pais. Muito menos o dos nossos 
avós. Todos o sabemos. O que mudou? 
Fundamentalmente o sentido do tempo. 
Fundamentalmente a usura do tempo é 
agora mais rápida, mais feroz. A feroci-
dade da usura do tempo mede-se pela 
velocidade com que o tempo passa. 
Com que a mudança se exprime. Tudo 
muda. Tudo sempre mudou. Nunca a 
mudança foi tão veloz como hoje.  
É também aqui que entra a formação. 
É aqui que se nos impõe a necessida-
de de combater o tempo na sua senda 
usurária com a única arma ao nosso al-
cance: a actualização permanente, isto 
é, a capacidade de, em qualquer mo-
mento e circunstância, sermos capazes 
de responder de forma eficaz e eficiente 
aos desafios que se nos colocarem. Só 
assim nos salvaremos da ignorância, 
só assim teremos capacidade de inter-
venção. Assim nos formaremos. Assim 
nos educaremos. Assim buscaremos o 
sucesso.

2. “O Sucesso Educativo é o Objectivo 
Intrínseco da Educação”

A “intrínseca” ligação entre a educação 
e o sucesso é pouco discutível. Eu pró-
prio o insinuei no que disse antes. O es-
tado, através dos órgãos tuteladores da 
educação e dos seus meios normativos 
e normalizadores, não se tem cansado 
de o bradar, os pedagogos e educado-
res, com mais ou menos reservas, se-
guem também esse trilho. Mas…(Abro 
aqui um parênteses: muitas vezes me 
pergunto sobre a função desencantada 
do MAS. Está tudo a correr muito bem 
e logo o MAS nos assalta com a fero-
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cidade de um cão de guarda. Depois 
com mais calma dou-me conta que a 
voz desencantada do MAS é também a 
outra voz, a voz do outro, a voz dos ou-
tros saberes que se fizeram na margem 
dos meus saberes, a voz dos saberes 
que não são os meus e se me impõem 
com a premência plurívoca do saber. 
Concluo que o MAS é a porta que nos 
mostra quão fugazes são as certezas. 
Fecho o parênteses). 
Mas, dizia, teremos todos a mesma 
ideia do que seja o sucesso? O atleta 
que falha a medalha de ouro que pen-
sará do sucesso? E o alpinista que falha 
o pico do Evereste mas mesmo assim 
subiu onde nunca tinha subido? E o na-
dador salvador que salvou um banhista 
e não conseguiu salvar o segundo? E 
o aluno que conseguiu, finalmente, ter 
todas as classificações positivas? E o 
aluno que teve 18 valores de média no 
ensino  secundário e não entrou no cur-
so que desejava? E nós, professores e 
educadores, o que pensamos do suces-
so dos nossos alunos e educandos? O 
que pensamos do sucesso quando sa-
bemos que alunos com insucesso numa 
escola obtêm-no noutra? O que pensa-
mos quando nos perguntamos sobre a 
importância, a utilidade, o valor dos mé-
todos e técnicas de avaliação? Quan-
do nos perguntamos se em vez destes 
métodos e técnicas usarmos outros e 
soubermos que os resultados serão di-
ferentes? E se  soubermos que de uma 
forma os resultados serão positivos e de 
outra não? Onde está o sucesso? Onde 
está o insucesso? 
O sucesso é sinónimo de bons resulta-
dos académicos ou de bem estar pes-
soal e social? O sucesso mede-se pelas 
classificações obtidas ou pela capaci-
dade de responder adequadamente aos 
desafios com que nos confrontamos? 

Mede-se pelo reconhecimento social ou 
pelo êxito pessoal? Mede-se pelo que 
se mostra ou pelo que se é? Mede-se?
Então, perguntamo-nos, e a avaliação? 
É possível pensar o sucesso educativo 
sem avaliação? Em rigor, não, não é. O 
sucesso apenas o é porque há avalia-
ção. Formal ou informalmente, voluntá-
ria ou inconscientemente, o sucesso é 
sempre o resultado de uma avaliação 
positiva, o insucesso o resultado de uma 
avaliação negativa. Como se vê entra-
mos num novo problema. A avaliação é 
tão comum, tão habitual, tão normal que 
nos arriscamos a não nos darmos conta 
dela. Quero dizer: do mesmo modo que 
não nos interessa saber porque é que 
respiramos, salvo quando os pulmões 
se queixam, também a avaliação, fruto 
da sua normal indispensabilidade, se 
nos impõe sem nos darmos conta dela. 
Sem a pensarmos. Sem a questionar-
mos. Não sendo este o momento opor-
tuno para uma abordagem mais geral e 
completa, fiquemos apenas com estas 
considerações, que, pessoalmente, me 
interessam muito: “Avaliar é pôr em re-
lação de forma implícita ou explícita um 
referido […] com um referente” (Lesne). 
O referido é o que é constatado ou apre-
endido de uma forma imediata, objecto 
de investigação sistemática ou de medi-
da; o referente desempenha o papel de 
norma, de modelo, do que deve ser, de 
objectivo perseguido, etc.
Impõe-se-nos, então, que o problema 
está na distância entre, por um lado, 
o referente, ou seja, entre aquilo que 
fixa onde queremos chegar,  que fixa a 
meta, o objectivo, o que é desejável e, 
por outro, o referido, isto é, aquilo que 
escolhemos como o material que nos 
permita medir o nível de consecução 
dos objectivos, das metas, dos desejos. 
Nossos, já se vê. Impõe-se-nos não só 



37

Caderno escolar

a necessidade de reflectirmos sobre a 
distância entre o que pretendemos e os 
meios para consegui-lo, como se nos 
impõe o problema da definição e esco-
lha dos referentes, dos critérios e das 
normas que orientarão a avaliação ou 
para a formação ou para a classificação 
e selecção. Todos sabemos que não 
são as mesmas. Todos sabemos que os 
resultados não são indiferentes a essa 
definição e escolha.
Ora, se, como diz LaBorderie, a escola 
é ”desde sempre o império dos signos” 
e, “muito antes de qualquer outra, ela 
foi em primeiro lugar uma empresa de 
comunicação” (idem) e se, como, en-
tre tantos outros, Sto Agostinho afirma, 
“nada se pode mostrar ou demonstrar 
sem o uso de signos”, então é na co-
municação e na linguagem que devem 
procurar-se os referentes, os critérios, 
as normas, as condições que determi-
nam o sucesso ou insucesso de quem 
ensina e de quem aprende.
Passemos então à 3ª ideia-força.

3. “Sem comunicação não existem rela-
ções humanas nem vida propriamente 
dita” (N. Luhmann) 

Heidegger dizia que o homem é “aque-
le que fala” e que “a esfera inteira da 
presença está presente no dizer”; Ga-
damer que “não há nada que não seja 
acessível ao ouvir”; Wittgenstein que 
“os limites da minha linguagem são os 
limites do meu mundo”; Torga que “so-
mos a voz que temos”; Pessoa que “a 
minha pátria é a minha língua”. Filóso-
fos, linguistas, hermeneutas, neurobi-
ólogos, pensadores de múltiplas áreas 
acentuam este carácter essencial do 
nosso modo humano de ser: tudo o que 
somos, pensamos, dizemos e fazemos 
é na e pela linguagem que se constrói. 

Tudo. Também o aprender e o ensinar.
Obviamente, todos o sabemos. E por-
que o sabemos nos esforçamos em pro-
curar compreender a polissemia do que 
dizemos, aprendemos e ensinamos. 
Ou, como Ricoeur prefere, procuramos 
compreender a plurivocidade dos tex-
tos que dizemos, lemos, aprendemos e 
ensinamos. É que a plurivocidade com-
porta também a equivocidade, isto é, a 
possibilidade de nos equivocarmos, a 
possibilidade de dizermos alhos e ser 
entendido bugalhos; a possibilidade de 
estarmos a identificar conteúdos quan-
do estamos a usar conceitos, signos, 
uma determinada linguagem que talvez 
seja diferente da que os alunos domi-
nam, conhecem, usam; a possibilidade, 
enfim, de nos equivocarmos quanto às 
razões do sucesso ou do insucesso. 
É que, se não estiver muito enganado, 
enquanto não centrarmos a relação pe-
dagógica e educativa na comunicação 
e na linguagem estaremos sempre na 
periferia das razões do sucesso ou do 
insucesso, das razões do êxito ou do 
fracasso. Se não estiver muito equivo-
cado, só quando reconhecermos que o 
mundo, isto é, a linguagem, das crianças 
e adolescentes com quem promovemos 
o ensinar e o aprender, possa não ser 
o nosso continuaremos na margem da 
corrente que leva ao sucesso ou ao in-
sucesso. E, seguramente, esse não é o 
nosso mundo. O nosso é o mundo dos 
adultos, o mundo da razão, o mundo da 
dedução, o mundo feito sobre conheci-
mentos que fomos construindo ao lon-
go do nosso processo de aprender. É 
o mundo da linguagem verbal e escrita. 
O mundo da criança e do adolescen-
te é um mundo em construção a partir 
do que nós lhe damos e do que outros 
lhe dão. É a partir desses sinais, des-
ses dados, que são conceitos, que são 
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signos, linguagens, que ele se faz. Se 
estiver correcta esta convicção (e tenho 
fortes suspeitas de que esteja correcta), 
então, quando reconhecermos que a lin-
guagem dominante na criança e no ado-
lescente não é a verbal e muito menos a 
escrita mas a audiovisual, talvez tenha-
mos chegado ao patamar, ao portaló, 
como diz Torga, do verdadeiro desafio 
do ensinar e do aprender é promover a 
intercompreensão na relação dinâmica 
e dialógica entre o eu falo, tu ouves, nós 
dizemos. É este NÓS que determinará 
o sucesso ou o insucesso, o êxito ou o 
fracasso da nossa tarefa pedagógica e 
educativa.
Estou convencido que, enquanto não 
nos centrarmos na busca dos proces-
sos de intercompreensão, quero dizer, 
enquanto não buscarmos os processos, 
os meios, as técnicas que promovam o 
crescimento das crianças e adolescen-
tes com vista à sua autonomia, com 
vista ao seu ser adulto, enquanto não 
nos centrarmos no campo em que tudo 
se faz e se constrói (i.e, a linguagem) 
estaremos certamente a fazer traba-
lhos muito meritórios mas continuare-
mos na margem da corrente. A TV e a 
Internet continuarão a mostrar-nos que 
estamos fora de jogo. Pior: continua-
rão a mostrar-nos que estamos fora do 
jogo. Será inexorável e irreversível? Se 
o fosse mais valia eleger os morangos 
com açúcar como o modelo do ensinar 
e do aprender. Não, não é. Nem inexo-
rável, nem irreversível. É difícil, exige 
muita disponibilidade para mudar, muita 
disponibilidade para nos vermos como 
essencialmente falantes, para nos acei-
tarmos como seres que se fazem no 
mundo que é exclusivamente nosso, 
humano, o mundo da linguagem, para 
construirmos o saber não na transmis-
são ou construção de conteúdos mas 

de conceitos, signos, linguagens. Estou 
convencido que é esse o desafio que se 
nos impõe cada vez com mais premên-
cia. E, como em todos os desafios, ou 
o vencemos ou somos vencidos. Aqui 
não há empates, não há jogos de soma 
não nula. Pouco importam as razões 
da derrota. Importante é enfrentá-lo e 
vencê-lo. Como? Não sendo, embora, 
este o momento ou o espaço para o 
analisar e reflectir sobre alguns aspec-
tos que me parecem essenciais, talvez 
valha a pena começarmos por pensar 
em alguma coisa que façamos sem que 
nela esteja uma palavra, um conceito, 
uma frase, um texto. Se o encontrarmos 
então a linguagem não será assim tão 
importante. Mas se nada encontrarmos 
que não passe pela linguagem, então 
valerá a pena nela centrarmos o ensinar 
e o aprender. Por isso, LaBorderie es-
creve que “o problema real, fundamen-
tal e primeiro da educação” é este: “se 
as palavras, as imagens, os textos […] 
têm um sentido para aquele que sabe 
ainda o não têm para aquele que apren-
de”. Por isso, Deleuze afirma que “o que 
limita o verdadeiro não é o falso mas o 
insignificante”.
Tornemos, pois, significante o que en-
sinamos e aprendemos, mesmo que 
saibamos que mais cedo ou mais tarde 
(certamente mais cedo do que tarde) 
deixará de ser verdadeiro.

*Texto Adaptado da comunicação profe-
rida na apresentação do plano de for-
mação contínua de professores do CE-
FOP/INED – Penafiel.

**Professo do QND da Escola Joaquim 
de Araújo de Penafiel.
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COMO MELHORAR  
OS RESULTADOS  
ESCOLARES?

Glória Ramalho *

Gostaria, em primeiro lugar, de agra-
decer o convite que me foi endereçado 
pelo Presidente do Conselho Executivo 
desta escola, Dr. António Pinto da Cruz, 
para participar numa discussão sobre 
o tema “Como melhorar os resultados 
escolares”. É com todo o gosto que me 
encontro aqui e que irei expor algumas 
ideias sobre o assunto, o que farei a tí-
tulo meramente pessoal.
Nas diversas avaliações que têm sido 
realizadas, os resultados escolares dos 
nossos alunos têm-se revelado em mé-
dia, fracos, quando observados num 
contexto internacional e também quan-
do estudados a nível nacional.
Procurarei nesta apresentação avançar 
com algumas respostas às seguintes 
questões:

1.Quais os aspectos em que os desem-
penhos dos nossos alunos são piores?
2.Quais os factores que estão associa-
dos a estes maus desempenhos?
3.Como agir para alterar esta situação?

1. Quais os aspectos em que os desem-
penhos dos nossos alunos são piores?

Existe já alguma bibliografia sobre a 
avaliação dos resultados escolares a 
nível do País.  
Esta bibliografia refere estudos inter-
nacionais em que Portugal participou e 
alguns estudos nacionais relativos ao 
continente e às regiões autónomas.

Portugal participa em estudos inter-
nacionais desde 1991, ano em que se 
envolveu na avaliação da literacia em 
contexto de Leitura (IEA, 1991) dos alu-
nos do 4º e do 9º anos de escolaridade 
e na avaliação de conhecimentos e de 
competências em Matemática (SIAEP, 
1991) e em Ciências (SIAEP, 1991) dos 
jovens de 9 e de 13 anos de idade.
Em 1995 Portugal integrou o TIMSS  que 
avaliou conhecimentos e competências 
em Matemática e em Ciências dos 3º/4º 
anos de escolaridade e dos 7º/8º anos 
de escolaridade.
Em 1999 decorreu o estudo internacio-
nal IALS que avaliou a literacia de Leitu-
ra das populações dos 15 aos 65 anos 
de vários países. Portugal recolheu  da-
dos referentes a este estudo.
Finalmente em 2000 deu-se a recolha 
de informação para o estudo PISA pa-
trocinado pela OCDE, que se destinava 
a avaliar a literacia em contexto de Lei-
tura, de Matemática e de Ciências. 
Quanto a avaliações externas relizadas 
a nível nacional existem, para o ensino 
básico, os relatórios das provas de afe-
rição de 2000 (4º ano) e de 2001 (4º e 
6º anos); para o ensino secundário, te-
mos uma publicação do GAVE, editada 
em 2002, referente aos resultados obti-
dos por amostras de examinandos em 
vários anos lectivos, nas disciplinas de 
Biologia, Física, IDES, Matemática, Psi-
cologia e Química. Existem ainda dois 
relatórios da Inspecção Geral da Edu-
cação com os resultados do programa 
Avaliação Integrada das Escolas e rela-
tivos aos anos lectivos de 1999/2000 e 
2000/2001.
O que nos dizem os relatórios de todos 
estes estudos? 
Apresentarei aqui as conclusões que 
constam da minha contribuição para a 
publicação de 2003, coordenada pelo 
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Professor   Joaquim  Azevedo e intitulada 
Avaliação dos Resultados Escolares.
A partir dos resultados dos estudos in-
ternacionais já referidos podemos dizer 
o seguinte:
•Em todos os domínios avaliados – Lei-
tura, Matemática e Ciências - o desem-
penho médio dos nossos alunos tem 
sido fraco, comparativamente com os 
dos outros países. A única excepção 
ocorreu em 1991, no estudo Reading Li-
teracy, em que os estudantes do 9º ano 
ficaram relativamente bem posicionados 
na tabela ordenada dos resultados mé-
dios. Convém, no entanto, ter em conta 
que, nessa altura, a percentagem de 
jovens do grupo etário correspondente 
que frequentavam este nível de ensino 
era apenas de 53%. 
•Quando analisamos os resultados obti-
dos em literacia em contexto de Leitura, 
entrando em linha de conta com o tipo 
de textos de suporte, verificamos que 
esses resultados são melhores no caso 
dos textos narrativos e piores nos docu-
mentos.
•Relativamente ao tipo  de competên-
cias matemáticas avaliadas, verificamos 
que os resultados dos nossos alunos, 
independentemente do grupo etário, 
seguem o padrão internacional quando 
observados em termos relativos, embo-
ra com valores inferiores: a resolução 
de problemas revela-se claramente 
mais difícil do que o conhecimento de 
procedimentos e mesmo do que a com-
preensão conceptual.
•Relativamente ao tipo  de competên-
cias e conteúdos em ciências, as dificul-
dades foram idênticas às observadas a 
nível internacional, nos vários grupos 
etários, embora com resultados sempre 
inferiores.
Dos estudos realizados a nível nacional 
pode-se concluir que:

•Os resultados obtidos pelos alunos do 
6º ano nas provas de aferição são glo-
balmente inferiores aos obtidos pelos 
estudantes do 4º ano, tanto em Língua 
Portuguesa como em Matemática.
•Em Língua Portuguesa, constata-se 
que os alunos do 4º ano revelam dificul-
dades na utilização de regras de pontu-
ação e na realização de inferências. Por 
outro lado parecem organizar adequa-
damente um texto narrativo, embora a 
construção linguística do texto lhes tra-
ga alguns problemas. Os alunos do 6º 
ano mostram estar familiarizados com 
a construção narrativa, embora denun-
ciem deficit no conhecimento explícito 
da língua.

•Em Matemática, a resolução de proble-
mas, especialmente os não rotineiros, 
e a capacidade de comunicação mate-
mática  oferecem maiores dificuldades 
aos nossos alunos, tanto do 1º como do 
2º ciclos. No 4º ano as questões sobre 
geometria e as capacidades ligadas à 
visualização e ao estudo da forma e do 
espaço indiciam maiores dificuldades 
do que os aspectos relativos ao domínio 
dos números e do cálculo.
Da análise dos resultados obtidos por 
uma amostra de examinandos nos exa-
mes nacionais do 12º ano, nas discipli-
nas de Matemática, Biologia, Física, e 
Química, podem, igualmente,  retirar-se 
algumas conclusões: 
•O desempenho dos examinandos é 
razoável quando está em causa o re-
conhecimento ou a reprodução de in-
formação, revelando-se pior quando as 
questões remetem para a transferência 
e aplicação de conhecimentos, para o 
estabelecimento de relações, quando 
exigem a fundamentação das afirma-
ções apresentadas e quando o contexto 
da questão envolve situações novas.



41

Caderno escolar

•No caso específico da Matemática, 
também a destreza de cálculo, a reso-
lução de problemas, a interpretação de 
resultados e a utilização de calculadora 
estão associadas a um mau desempe-
nho dos alunos.
•A produção e a comunicação de racio-
cínios demonstrativos estão identifica-
das com os piores desempenhos em 
Física, em Matemática e em Química.

2. Quais os factores que estão associa-
dos a estes maus resultados?

A partir dos relatórios dos estudos in-
ternacionais realizados, podemos iden-
tificar alguns factores que estão asso-
ciados a maus desempenhos, a nível 
global:
•O desenvolvimento económico nos di-
versos países desempenha, sem dúvi-
da, um papel importante, mas não expli-
ca, por si só, os resultados encontrados. 
Pode-se afirmar que existe, a nível in-
ternacional, uma correlação positiva en-
tre indicadores de rendimento nacional 
per capita e desempenho médio, ou, por 
outras palavras, que maiores rendimen-
tos nacionais acompanham, em média, 
melhores desempenhos. No entanto, 
essa relação apresenta muitas excep-
ções: Portugal e a Coreia, por exemplo, 
têm rendimentos nacionais per capita 
equivalentes e, no entanto, no estudo 
PISA, o desempenho médio obtido na 
Coreia é muito superior ao encontrado 
no nosso país.
•O nível de escolaridade dos pais dos 
nossos estudantes está muito distancia-
do, pela negativa, dos da grande maioria 
dos restantes países que têm integrado 
estes estudos. Verifica-se que esta situ-
ação também contribui para a diferença 
de resultados encontrados.

•Existem, e revelam-se de uma forma 
consistente, diferenças acentuadas en-
tre os desempenhos médios nas várias 
regiões do nosso país. Lisboa e Vale do 
Tejo aparece mais regularmente com 
desempenhos médios superiores aos 
das restantes regiões, o que pode estar 
associado, a nível nacional, a desigual-
dades de desenvolvimento económico e 
social.
•A repetência dos alunos que não preen-
chem os requisitos estabelecidos para a 
transição de ano não acompanha qual-
quer ganho em termos de competências 
quer no domínio da Leitura, quer no da 
matemática e no das ciências. 
Olhando agora a nível da escola, e par-
tindo do que é referido nos relatórios do 
programa Avaliação Integrada das Es-
colas, podemos afirmar:
•É nos aspectos pedagógicos que têm a 
ver com a articulação curricular e entre 
os docentes, que se encontram maiores 
carências. Pelo contrário, os aspectos 
relacionados com a ordem cívica, social, 
relacional e comunicacional parecem 
constituir pontos fortes na generalidade 
das escolas avaliadas.
•Nem sempre se concretizou, nas esco-
las, a reflexão, que o programa procura 
incentivar, sobre a ligação entre os re-
sultados dos alunos, a imagem que a 
escola tem do seu próprio sucesso e as 
restantes dimensões de avaliação. Nos 
relatórios destas instituições de ensino, 
muitas vezes essa reflexão foi mais uma 
autojustificação das dificuldades, do que 
uma tentativa de perceber e explicar  o 
significado dos sucessos e insucessos 
do ensino e da aprendizagem. 
O que nos diz a literatura sobre as Es-
colas de qualidade e a Colaboração en-
tre os docentes
Hargreaves fala-nos do individualismo e 
do isolamento dos docentes como há-
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bito desde há muito enraizado nas es-
colas. 
Este mesmo autor afirma ainda que as 
formas de colaboração e a colegialida-
de são factores que os estudos sobre 
a eficácia das escolas identificam repe-
tidamente como estando relacionado 
com resultados escolares positivos. 
O que é a colaboração entre docentes:
Segundo Cook e Friend a colaboração 
é uma interacção directa entre pelo me-
nos duas partes que se envolvem volun-
tariamente num trabalho que visa atingir 
objectivos comuns, implicando ainda a 
partilha de decisões de procedimentos.
Ainda segundo os mesmos autores, a 
colaboração entre docentes é baseada:
-na participação voluntária
-no respeito mútuo, 
-na paridade entre os participantes
-na partilha do sentimento de responsa-
bilidade,
-na consideração e na distribuição justa 
dos recursos disponíveis. 
Deverá existir um líder de modo a que 
o grupo funcione de uma forma. orga-
nizada.
De acordo com Hargreaves (1998) um 
obstáculo organizacional importante é a 
inexistência de tempos próprios inscri-
tos nos horários para que os professo-
res possam trabalhar conjuntamente.
Outro tipo de obstáculos prende-se com 
os relacionamentos interpessoais e a 
inexperiência relativamente ao trabalho 
de equipa.
Sammons descreve a escola de quali-
dade como aquela que:
-maximiza as suas próprias caracterís-
ticas de modo a alcançar bons resulta-
dos;
-potencia o desenvolvimento de capaci-
dades;
-contribui para a participação e satisfa-
ção da comunidade;

- promove o desenvolvimento profissio-
nal dos docentes;
- influi com a sua oferta educativa no 
meio ambiente; e
-favorece a integração de alunos com 
necessidades educativas especiais.
A definição de Effective School Improve-
ment adoptada por Hopkins e Hoeben é 
a seguinte:
Effective School Improvement refers to 
planned educational change that enhan-
ces student learning outcomes as well 
as the school’s capacity for managing 
change. 
To evaluate effective school improve-
ment, an effectiveness criterion  (does 
the school achieve better student outco-
mes?) is needed as well as an improve-
ment criterion (does the school manage 
to change successfully from old to new 
conditions that are necessary for effec-
tiveness?)
Identificam-se, em seguida, algumas 
das ideias consideradas como funda-
mentais  para o melhoramento das es-
colas.
As teorias de melhoramento  das esco-
las têm as seguintes ideias fundamen-
tais:
-os objectivos de melhoramento devem 
ser formulados em termos de resultados 
de alunos;
-as escolas têm de revelar um certo ní-
vel de disposição para a mudança;
-as escolas devem sentir algum sentido 
de apropriação do processo de mudan-
ça;
-as escolas precisam de ter uma cultura 
de escola que favoreça a mudança;
-para o melhoramento ser bem sucedi-
do, as escolas deverão seguir um ciclo 
de avaliação das necessidades, planea-
mento, implementação e avaliação;
-as escolas necessitam de liderança, 
significando isto que alguém deve ser 
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responsável pelos processos de mu-
dança.
Elementos das teorias organizacionais 
que foram avaliados como importantes 
para o Effective Schools Improvement:
-escolas em mudança precisam de lide-
rança;
-elas precisam de uma visão partilhada 
e de objectivos partilhados sobre o que 
querem conseguir;
-os professores devem colaborar, com-
prometerem-se com a mudança e par-
ticipar na gestão e na tomada de deci-
sões;
-as mudanças devem ser planeadas e 
avaliadas pela escola;
-para que as mudanças ocorram, a cul-
tura e o clima de escola devem ser fa-
voráveis (coesão social, colegialidade, 
atmosfera ordeira);
-as escolas deverão estar dispostas a 
ser uma organização que aprende (self-
regulation);
-deverá existir apoio externo e recur-
sos.

3. Como agir para alterar esta situa-
ção?

Um olhar transversal sobre o sistema de 
ensino permite-nos identificar algumas 
mudanças que se nos afiguram neces-
sárias, principalmente no ensino básico 
e na educação pré-escolar.
Especificamente:
No 1º ciclo, uma maior atenção a duas 
áreas a nosso ver estruturantes das 
aprendizagens, a saber, Língua Portu-
guesa e Matemática.
Essa maior atenção seria traduzida:
-na explicitação da carga horária corres-
pondente a cada uma das áreas;
-na explicitação de competências gerais 
e específicas a atingir nestas duas áre-
as, a nível indicativo, por ano de esco-

laridade;
-na edição de materiais de apoio ao 
desenvolvimento  de actividades favo-
recedoras da aquisição destas compe-
tências em sala de aula;
-na existência de supervisão de práticas 
lectivas;
-numa formação inicial que contemplas-
se, com maior incidência, a prática lecti-
va, com supervisão; 
-numa formação inicial que providen-
ciasse uma preparação científica equili-
brada pelo menos nestas duas áreas;
-numa formação contínua que desse 
mais relevância a aspectos técnicos 
específicos do processo de ensino em 
sala de aula, nomeadamente naquilo 
que está mais directamente envolvido 
no ensino direccionado para a aquisição 
de competências.
Na educação pré-escolar seria também 
necessário um desdobramento mais 
pormenorizado de competências a ad-
quirir neste nível de ensino e nestas 
duas áreas. Não deve ser isto entendido 
como a defesa de  uma extensão, por 
antecipação, do ensino do 1º ciclo ao 
pré-escolar, mas como uma familiariza-
ção com  conceitos e operações/activi-
dades necessárias ao desenvolvimento 
de competências no 1º ciclo.
Esta informação deveria ser acompa-
nhada da disponibilização de materiais 
que expusessem o conhecimento exis-
tente na actualidade sobre processos 
de desenvolvimento em domínios espe-
cíficos, como sobre a génese do núme-
ro ou sobre as operações e o sentido 
do número, para dar apenas dois exem-
plos. 
Seria igualmente necessária a existên-
cia de uma formação inicial e contínua 
que contemplasse a prática de sala de 
aula que pusesse em evidência percur-
sos intencionais favoráveis ao desen-
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volvimento de competências nestas 
duas áreas.
No 2º ciclo seria necessário uma ope-
racionalização das áreas curriculares 
já previstas no Decreto-Lei nº 6/2001, a 
saber:
-Língua Portuguesa
-Matemática
-Estudo do Meio
-Expressões (artísticas e físico-motoras) 
e uma articulação destas áreas curricu-
lares com as áreas não curriculares:
-área de projecto
-estudo acompanhado
-formação cívica.
Esta operacionalização deveria abran-
ger os conteúdos e as competências 
envolvidas e também os professores. 
Existe neste momento uma descontinui-
dade entre a situação de  professor úni-
co no 1º ciclo e a do 2º ciclo que abran-
ge frequentemente  mais de 8 docentes 
para uma mesma classe de alunos. 
A responsabilização pelo percurso do 
aluno aparece também como muito dilu-
ída nesta forma de organização adopta-
da pela maior parte das escolas, do que 
resultam consequências negativas.
Tanto no 2º como no 3º ciclos deveria 
existir também:
-uma explicitação de competências ge-
rais e específicas a atingir em Língua 
Portuguesa e em Matemática, a nível 
indicativo, por ano de escolaridade;
-uma edição de materiais de apoio ao 
desenvolvimento  de actividades favore-
cedoras da aquisição destas competên-
cias em sala de aula;
-supervisão de práticas lectivas;
-uma formação inicial que contemplas-
se, com maior incidência, a prática lecti-
va, com supervisão; 
-numa formação inicial que providen-
ciasse uma preparação científica equili-
brada pelo menos nestas duas áreas;

-uma formação contínua que desse mais 
relevância a aspectos técnicos específi-
cos do processo de ensino em sala de 
aula, nomeadamente naquilo que está 
mais directamente envolvido no ensino 
direccionado para a aquisição de com-
petências.
Para além das especificidades de cada 
ciclo, deveria ser trabalhada a articula-
ção entre ciclos de forma a garantir um 
percurso racional de ensino depurado 
de repetições espúrias ao longo da es-
colaridade dos alunos.
Focámos a nossa atenção a educação 
pré-escolar e nos primeiros ciclos do 
ensino básico por considerarmos que 
os primeiros anos de educação são fun-
damentais no progresso futuro dos nos-
sos jovens. No entanto acreditamos que 
há muito que poderá ainda ser feito no 
ensino secundário.
Decorrendo de tudo o que foi dito e po-
sicionando-nos agora a nível de escola, 
do 1º ciclo do ensino básico ao ensino 
secundário, parece-nos fundamental 
actuar em aspectos claramente organi-
zacionais de maneira a dar forma:
- à  existência de liderança nas escolas, 
quando esta não exista;
-à colaboração regular entre docentes 
na identificação de problemas, na refle-
xão sobre a sua resolução (resultados 
escolares dos alunos e não só) e na 
avaliação das medidas que forem sen-
do tomadas ;
- ao enquadramento sistemático dos 
alunos na escola.

* Professora Doutora do ISPA e Directo-
ra do GAVE
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ENSINO, AVALIAÇÃO,  
SUCESSO E AFECTIVIDADE

Maria Odete Soares da Silva *

“Se deseja ver um arco-íris, precisa
antes de aprender a gostar da chuva”

Cada geração dá, na sua época, uma 
forma diferente às aspirações que mol-
dam a educação. Na nossa geração a 
preocupação vai para a questão: « Que 
vamos ensinar, como ensinar e com 
que fins?». É o renovar da preocupação 
pela qualidade e pelos objectivos inte-
lectuais da educação sem, no entanto, 
abandonar o ideal de que a educação 
deve servir de meio para preparar ci-
dadãos mais livres, mais respeitados  e 
respeitadores.
A educação já não se apresenta tão 
somente como primordial factor de de-
senvolvimento mas também, e acima 
de tudo, como finalidade do desenvol-
vimento. 
Vivemos numa época em que começa a 
pensar-se e a dizer-se que a afectivida-
de tem mais importância no desempe-
nho intelectual das pessoas que a pró-
pria inteligência, como se fosse possível 
dissociar estas duas realidades.
Aparentemente a questão é simples: o 
desenvolvimento da inteligência e os 
factores que a influenciam são de ordem 
biológica, psicológica e sócio-cultural. 
Os trabalhos de Psiquiatria e de Psico-
logia Comparadas demonstram larga-
mente, aliás,  que a própria noção de 
inteligência e de desenvolvimento inte-
lectual, tal como nós a compreendemos, 
não é universal, e que, além disso, onde  
ela existe, não é baseada nos mesmos 
critérios.
Vejamos em que consistem esta inteli-
gência e este desenvolvimento intelec-

tual, tal como estão codificados na nos-
sa sociedade.
Quer se observem os testes clássicos, 
quer  se procure compreender o fac-
tor G de Spearman, quer se entre no 
mundo conceptual de Piaget, parece 
tratar-se  sempre de uma hierarquia 
de valores que seria adquirida progres-
sivamente pela criança e que vai do 
comportamento reflexo, passando pelo 
comportamento «concreto e prático», 
até às possibilidades de abstracção e à 
lógica formal.
“Parece que são o domínio dos concei-
tos abstractos, as capacidades de indu-
ção e dedução, a capacidade de utilizar 
símbolos, que se revelam mais efica-
zes, quer para o domínio e conquista do 
mundo exterior, quer para a conquista 
do lugar que o indivíduo poderá ocu-
par no seio da rede social, ou que uma 
determinada sociedade poderá ocupar 
entre outras sociedades.” (Stanislaw 
Tomkiewicz, 1980)
Os filósofos gregos recomendam o pro-
cedimento de “Conhece-te a ti mesmo” 
como fundamento  de toda a sabedoria. 
Sem dúvida que é o âmago da própria 
competência interpessoal. Q u e m  
não se conhece não tem condições bá-
sicas para se relacionar, interagir e co-
municar.  Quando se perde  a capacida-
de de comunicar, quer dizer, de “pôr em 
comum”,  na maioria das vezes exerce-
se um monólogo e não um diálogo. 
Enquanto não nos  conhecermos, es-
taremos a lidar com os  outros de uma 
maneira superficial, pois oferecemos 
resistências que, por  vezes, até são in-
conscientes. Quando nos conhecemos, 
podemos gerir as nossas emoções. 
Vamos aprendendo a gerir as nossas 
emoções conforme as experiências que 
temos na família e na escola. Contudo, 
se por um lado, esta mesma família e 
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escola estão submetidas  à influência 
dos valores da sociedade como um 
todo,  por  outro lado  “... somos, antes  
de mais, um sistema nato de preferên-
cias e rejeições. Cada um de nós tem o 
seu sistema carregado  e pronto a dispa-
rar pró ou contra, como uma bateria de 
simpatias e repulsas. O coração, essa 
máquina de preferências e de recusas, 
é o suporte da nossa personalidade. An-
tes de conhecermos o que nos rodeia 
somos impulsionados por ele numa de-
terminada direcção, para determinados 
valores. A isso devemos a nossa pers-
picácia para as coisas em que vemos 
realizados os valores que preferimos, e 
a nossa cegueira para aquelas em que 
residem outros valores iguais ou supe-
riores, mas estranhos à nossa sensibili-
dade.” (Ortega Y Gasset)
 “Todo o processamento da informa-
ção é emocional, porque a emoção é a 
energia que motiva, amplifica e atenua 
a actividade cognitiva e, por outo lado, é 
a experiência e a expressão desta acti-
vidade “ (Kenneth Dodge). 
Mas gerir as emoções é uma questão 
muito complexa. A emoção  altera o es-
tado corporal e o seu funcionamento. “A 
emoção influencia mente e corpo, da re-
gulação fisiológica ao pensamento abs-
tracto” ( António Damásio). 
Na nossa sociedade as crianças cres-
cem aprendendo a “abafar” os senti-
mentos. Há uma grande diferença entre 
a repressão e o controlo dos sentimen-
tos. 
A emoção muito intensa foge ao con-
trolo, que é intelectual, cognitivo. A 
manifestação emocional muito intensa, 
exagerada ou descontrolada ou, no ou-
tro extremo, a não expressão, o mutis-
mo, ao tornarem-se frequentes passam 
a ser  doentios. Todos nós temos mo-
mentos de expansão livre de emoções, 

bem como de recolhimento total e afas-
tamento dos outros, em momentos de 
grande alegria ou de aflição e tristeza. 
Mas são momentos especiais e por isso  
mesmo asseguram a nossa normali-
dade. O controlo emocional absoluto e 
permanente seria uma sinalização pa-
tológica.
Tudo o que atrás foi dito  não constitui 
novidade para a maioria dos professo-
res. Mas o que é interessante é tentar 
reflectir um pouco sobre significados 
menos aparentes, menos visíveis, por  
detrás das diferentes formas de sentir, 
experienciar, aprender, avaliar.
Sentir é experienciar. O processo emo-
cional que ocorre no momento da inte-
racção vai influenciar a recepção  da  
mensagem, que cada um dos recepto-
res vai interpretar e, evidentemente, a 
resposta a esta mensagem. Haverá “n” 
interpretações da mensagem, se  não 
houver  concordância entre a mensa-
gem principal e as mensagens secun-
dárias.
Face ao conhecimento desta realida-
de,  devemos, cada vez mais, estar 
atentos  ao processo de comunicação 
humana como um processo multicanal. 
Principalmente na comunicação face a  
face. Não são só as palavras que são 
importantes. Há também a inflexão de 
voz, as pausas e toda uma linguagem 
corporal que acompanha a mensagem 
confirmando as palavras ou desfazendo 
o que elas dizem. Como se se tratasse 
de uma linguagem principal  e outras 
secundárias, embora estas, por vezes, 
sejam as mais importantes. 
Depois de codificadas, de acordo com 
os sentimentos que despertaram, as 
percepções são integradas na nossa 
experiência . 
“As experiências que se integram em 
nós, sentidas, sofridas, depuradas, as-
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sumidas, constituem a trama e o ser 
que no tempo da nossa vida nos tornam 
a pessoa que somos” (Maria José Vaz 
Pinto).
Mas também sabemos que aprender 
não pode ser apenas adquirir e guardar 
na memória a longo prazo certezas e 
verdades absolutas, mas interrogar, dei-
xar-se deslumbrar diante de uma reali-
dade que caminha à frente de cada um 
de nós e que, de certa forma, nos serve 
de referência.. Os alunos devem apren-
der a discutir, a refutar e a justificar o 
que pensam, a potenciar a capacidade 
de produzir conhecimento e não só re-
produzi-lo, de perguntar e de pergunta-
rem-se. Esta última capacidade revela 
uma desejável inquietude, sem a  qual 
nunca se sabe realmente nada. 
Cabe também ao professor a árdua ta-
refa de avaliar, de uma forma tão preci-
sa quanto possível , os alunos cada vez 
mais heterogéneos, quer no que diz res-
peito à sua origem, quer no  respeitante 
ao projecto da sua própria educação. 
A avaliação visa colher dados com o 
fim  específico de fornecer informações 
sobre o processo de ensino-aprendiza-
gem. Nesse sentido, todas as modalida-
des de avaliação (diagnóstica, formativa 
e sumativa) devem ser consideradas. 
Sem esquecer  a importância da auto-
avaliação,  só por si  insuficiente,  mas 
que deve ser um dos elementos a ter em 
conta pelos professores,  não só por  le-
var os alunos a reflectirem e  a participa-
rem activamente no seu projecto educa-
tivo mas também por  desenvolver nos 
e com os alunos, o sentido de responsa-
bilidade  que os  leve a comportarem-se 
com maturidade cívica e sócio-afectiva, 
a identificarem objectivos, dificuldades 
e estratégias de superação.
Por vezes, dadas as características de 
alguns alunos, difícil, quiçá impossível, 

se torna implementar estratégias que vi-
sem o sucesso. No entanto o professor 
deverá continuar a motivar os alunos de 
modo  a que se consciencializem das 
opções erradas que estão a utilizar e da 
passividade com que aceitam as situa-
ções, mais ou  menos difíceis, com que 
são confrontados,  sem se empenha-
rem em estratégias para as resolverem, 
quando estava ao seu alcance fazê-lo.
Indissociada da vida, a escola deverá 
evitar separar, artificialmente, o cogniti-
vo do afectivo. Cultivar  as aquisições 
cognitivas, o papel decisivo das atitudes 
e dos valores e  ter,  como objectivo 
fundamental,  o fazer com que cada um 
«esteja bem» consigo e com os outros. 
Exige-se da escola  que à sua primeira 
missão se acrescente a educação só-
cio-afectiva e a segurança que algumas 
crianças e adolescentes não encontram 
no seu próprio ambiente familiar. As exi-
gências são enormes, mas possíveis de 
concretizar.
“Não há método nem técnica que con-
duza a um Eu autêntico...a atitude é a 
chave da verdadeira autonomia ... te-
mos de atrever-nos a experimentar a 
própria vitalidade para aprendermos 
que os espantalhos do medo que nos 
barram o caminho, no fundo, não têm 
poder.”(Arnon Gruen)

* Professora do QE da Escola Secundá-
ria Vitorino Nemésio
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AFECTIVIDADE E ALTERIDADE 
PROPOSTAS EDUCATIVAS
                                                               
                                     

*Cassiano Reimão *

“O sentido da vida deve ser o encontro 
com o outro”
BISCAIA, J., Perder para encontrar, Grá-
fica de Coimbra, Coimbra, 2003, p.17.

Introdução 

O projecto da existência humana insti-
tui-se como projecto de abertura e de 
compromisso em relação aos outros e 
ao mundo; neste projecto, a afectivida-
de, constituindo uma referência originá-
ria ao ser, identifica a capacidade radical 
da própria existência: a capacidade de 
ser afectada. A tendencialidade é uma 
característica dos seres finitos que pro-
curam a sua própria plenitude; esta di-
nâmica tendencial, no caso do homem, 
coincide com o seu processo de auto-
realização. Tal processo, contudo, não 
pode ser levado a cabo solitariamente; 
a culminância, em plenitude, das pró-
prias possibilidades está sempre me-
diada pela intersubjectividade. Por isso, 
a dinâmica afectiva, como processo de 
realização da própria plenitude, é uma 
dinâmica intersubjectiva e, consequen-
temente, em última instância, o princípio 
fundamental de tal dinamismo deve ser 
considerado no plano interpessoal.
A afectividade é, assim, participação na 
vida do mundo através do próprio mo-
vimento da transcendência intersubjec-
tiva. Por isso, o estudo da afectividade 
não pode partir senão da experiência, 

da experiência do existir (no sentido ac-
tivo), tendo de ser elucidada no encon-
tro com os outros, no mundo. Daí que 
a singularidade da experiência afectiva 
vivida seja indizível, uma vez que o ser, 
nela envolvido, é originariamente misté-
rio.
Por outro lado, o sentido afectivo origi-
nário é dado pela diferença da sexuali-
dade. O corpo próprio é o ponto de vista 
central a partir do qual se organizam to-
das as modalidades existenciais; entre 
estas, a percepção do mundo, enquan-
to expressão relacional do homem, é a 
intenção mais originária; sobre ela se 
constituem o imaginário, o juízo, o dese-
jo e o querer do homem. A percepção é 
doadora de sentido, abre a diferença do 
sentido: perceber é desdobrar os perfis 
do objecto que se mostra. A percepção 
manifesta o entrelaçar do corpo próprio 
com o mundo; constitui, no encontro 
com os outros essentes, o lugar mun-
dano de uma coexistência significante. 
Por isso, a afectividade é sempre uma 
relacionalidade afectiva situada na per-
cepção, sendo movimentada por ela. 
E, porque o mundo é sempre, para o 
homem, um mundo percebido, a afec-
tividade é constitutiva da consciência 
intencional.

I. A afectividade na Filosofia 

O problema da experiência afectiva per-
passa toda a história da Filosofia (e im-
pôs-se desde a sua origem) como o de 
uma realidade antepredicativa – anterior 
a toda a problemática reflexiva, como o 
campo próprio do vivido na sua dimen-
são singular irrecusável e absoluta – o 
de um eu na sua modalidade própria.
Uma reflexão filosófica sobre a  afectivi-
dade deve poder ordenar-se ao campo 
da experiência vivida, compreender os 
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seus dados existenciais que dependem 
de uma antropologia descritiva e gené-
tica: o vivido afectivo, como tal, não se 
dá a ver senão lateralmente nos efeitos 
de um comportamento mundano. Mas 
a análise eidética (fenomenológica) 
dos dados existenciais remetem para 
a análise estrutural do existente no seu 
fundamento ontológico. Desde então, 
o questionamento hermenêutico pode 
tentar apreender aí o alcance da desco-
berta: a essência da afectividade como 
sentido prático originário do lógos.
O homem situa-se no mundo a partir da 
maneira como o existente afectado vive 
as situações concretas do encontro. A 
afectividade aparece, assim, relaciona-
da com a estrutura mesma da doação 
através da qual o ser interpela a existên-
cia. Na realidade, as coisas percebidas 
ou imagináveis remetem sempre para a 
existência de outrem. Mas outrem não é 
senão o medium da doação do ser.
A afectividade estrutura-se, portanto, 
segundo uma dimensão cruzada que 
releva de uma relação  longitudinal do 
existir, ligada ao fundo habitual do sen-
tir, por um lado, e, por outro, ao da re-
lação vertical no encontro de outrem, 
que especifica a modalidade própria do 
sentir.
Prazer, dor, paixão, desejo, amor, an-
gústia modulam a existência segundo 
o sofrer e o fruir, a emoção ou o senti-
mento. Todas estas manifestações es-
tão obliquamente presentes no interes-
se dos filósofos. Referimos apenas três 
exemplos (para não estabelecer uma 
listagem neste domínio):

1. Platão associou o objecto final do co-
nhecimento à plenitude do prazer; o in-
telectualismo grego está de acordo com 
o eudemonismo. No Banquete, a theo-
ria é apreendida no movimento do de-

sejo. É o eros, simultaneamente hábil e 
pobre, que eleva a existência do mundo 
sensível às mais sublimes aspirações 
espirituais, contemplativas. Os prazeres 
do corpo são um trampolim para os pra-
zeres da alma e do espírito. Assiste-se 
a uma tensão vivida no desejo entre o 
movimento ascendente do prazer, por 
um lado, e o movimento ascético para 
superar o sensível, por outro. É o desejo 
que manifesta esta diferença na alma. 
O desejo abre as distâncias temporais 
e, ao introduzi-lo, Platão introduz a sua 
estrutura temporal e a estrutura da afec-
tividade, em geral.

2. Martin Heidegger, nos Conceitos Fun-
damentais da Metafísica, ao apresentar 
uma introdução à Metafísica, situa três 
termos como nucleares: o mundo, a fini-
tude e a solidão, estabelecendo a união 
entre eles através da análise do tempo. 
Interrogando, a seguir, a cultura, Heide-
gger afirma que o aborrecimento (tédio 
- Langeweile) é o afecto fundamental 
da nossa sociedade. Este afecto, con-
tudo, está escondido aos indivíduos que 
se tornaram indiferentes à sua própria 
existência. O homem tem de despertar 
para si mesmo para poder encontrar a 
compreensão do seu ser.
A afectividade, na sua essência, traduz, 
segundo Heidegger, uma disposição 
simultaneamente ôntica e ontológi-
ca que permite que o homem seja um 
ser-aí como ser-no-mundo. Nós esta-
mos sempre no mundo alegres, tristes, 
ou indiferentes, Ora, este modo de ser 
afectado é ambivalente porque é simul-
taneamente abertura e fechamento ao 
mundo. O sentimento (Befindlichkeit) 
significa uma disposição existencial 
que comporta três características: 1ª - a 
facticidade; 2ª - a abertura à totalidade 
como ser-no-mundo com os outros na 
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coexistência (o homem está lançado no 
mundo) e como relação a si no projecto 
de ex-istência; 3ª - a capacidade de ser 
afectado no encontro com os essentes 
(as coisas e os outros homens).
O sentimento da situação é, portanto, 
uma estrutura existencial que permite 
ao ser reconhecer-se como Dasein. A 
análise do sentimento da situação faz 
surgir a angústia. Opondo-se ao nada, a 
angústia (Angst) revela a  estrutura total 
do mundo.
O afecto não é, assim, qualquer coisa 
de inconsistente; ele dá ao Dasein a 
sua consistência de ser-aí, a sua pos-
sibilidade de ser que abre a sua relação 
ao mundo e aos outros sob o modo do 
encontro.

3. Emmanuel Lévinas dedica três pá-
ginas de Totalité et Infini – essai sur 
l´extériorité (1961) à afectividade, intitu-
lando-as “A afectividade como ipseida-
de do eu”. Também se refere à afectivi-
dade em Autrement qu´être ou Au delà 
de l´essence (1974).
Nestes textos, a afectividade não é 
considerada como abertura, nem como 
acolhimento, mas como passividade. 
Em nenhum caso a afectividade desig-
na um sentimento para com o outro, 
mas o facto, para o sujeito, de ser afec-
tado, no sentido de ser remetido a si, de 
ser obrigado a ser ele próprio, por causa 
do outro (être soi à cause de l´autre). E 
este dobrar-se sobre si não pode ser in-
terpretado como uma re-flexão.
Existe aí, contudo, uma transcendência, 
mas ética. Eu saio de mim e compro-
meto-me com o outro, através do seu 
rosto.
A afectividade como fruição, como pra-
zer, é uma reversão, uma involução; a 
afectividade é intimidade; é hostil a toda 
a exposição (que seria exibição).

No concreto, o eu não pode ficar insen-
sível face ao outro. O que quer dizer 
que a diferença entre o mesmo  e o ou-
tro é impossibilidade de ser indiferente 
ao outro.
Verifica-se, então, que a afectividade 
como exposição é, precisamente, a 
não-insensibilidade ao outro. 
Uma realização que não fosse a condi-
ção, o instrumento, da responsabilidade 
ética, seria vazia de tudo aquilo que a 
torna desejável em si mesma.
Não existe, todavia, em Lévinas, uma 
economia dos sentimentos egoístas ou 
altruístas. A consciência ética é uma ten-
são sobre si, em que a ipseidade como 
interioridade de um para-si é posta em 
questão (é chamada à responsabilida-
de). Aqui, a afectividade é a diferença 
como não-indiferença ou a sensibilidade 
como não-insensibilidade em relação a 
outrem.
O sujeito, perante outrem, não poderá 
repousar em si; por causa de outrem é 
sempre inquietude (Sentimento – Befin-
dlichkeit); é posto em questão na sua 
“boa” consciência de si.
A noção de afectividade, segundo Lévi-
nas, sendo indissociável da de sensibi-
lidade, descreve, então, a consciência 
ética do homem, enquanto sujeito.
A afectividade ou a sensibilidade, ou a 
vulnerabilidade (termo que Lévinas usa 
em Autrement qu´être para dizer que a 
subjectividade é vulnerabilidade, expo-
sição à afecção) – são, para este pen-
sador, conceitos de conotação ética.

II. Antropologia da afectividade

Lalande, no Vocabulaire technique et 
critique de la Philosophie, define assim 
afectividade :
1º sentido – carácter dos fenómenos 
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afectivos;
2º sentido – conjunto dos fenómenos 
afectivos.
Remete, depois, para o termo afectivo 
que designa “o carácter genérico do 
prazer, da dor e das emoções”.
Afectar significa “exercer uma acção so-
bre a sensibilidade e, em especial, pro-
duzir um estado de tristeza”.
Numa análise fenomenológica da afec-
tividade identificam-se as seguintes es-
truturas:

1 – A corporeidade – Merleau-Ponty 
considera que o corpo próprio, como 
être-au-monde, é o ancoradouro  exis-
tencial do Dasein, o ancoradouro do 
existente no mundo.
O corpo é o medidor e o mediador da 
distância.
O concreto antropológico do corpo pró-
prio manifesta o existente enquanto re-
lação de ser-com-o-mundo. É o corpo 
vivido que estabelece a ligação com o 
mundo.
O corpo é a relação cruzada onde emer-
ge o sentido. É quiasma com o mundo, 
simbolicamente dentro e fora, activo e 
passivo.
O corpo próprio é uma dimensão da 
existência individual, constituindo a 
presença da pessoa e o seu campo ex-
pressivo; torna o homem solidário com 
o mundo, fazendo dele um ser temporal 
e histórico. É uma estrutura conscien-
te da consciência: corpo e consciência 
“co-implicam-se”, “co-exigem-se”, co-
constituem-se”.
O corpo próprio é o veículo da percep-
ção do mundo, exprimindo, a cada mo-
mento, as modalidades da existência. 
Através dele, a existência constitui-se 
como incarnada; ele é  o lugar da com-
preensão (do outro e das coisas do 
mundo), é o “lugar” do aparecimento do 

sentido, onde acontece a verdade do 
mundo.
Apesar de afectada por obscuridade, 
a afectividade, porque incarnada, força 
o intelectualismo no seu próprio funda-
mento. Em cada etapa da existência, o 
corpo descobre a experiência afectiva, 
possibilitando um poder reversível aos 
sentidos: “Ver é, portanto, tocar, ouvir é 
também perceber e compreender, pois 
a percepção enquanto intencionalida-
de concreta anuncia a possibilidade de 
uma reflexividade categorial do sentido, 
como significação”1.
A experiência afectiva manifesta-se, po-
rém, de modo privilegiado, no encontro 
das pessoas. Na constituição intersub-
jectiva do encontro, o outro funda a am-
bivalência do meu presente vivido. No 
encontro descobrimos não só o compor-
tamento de um outro, cuja expressão eu 
posso viver do interior da minha própria 
corporeidade, mas ainda posso viver 
o meu comportamento a partir do seu 
centro vivido pelo qual ele me coloca, 
por sua vez, como pólo da sua trans-
cendência própria.

2 – A temporalidade – A afectividade 
está relacionada com o tempo. A afec-
tividade e a temporalidade são modos 
específicos de relação, intrinsecamente 
unidos, na diferença existencial originá-
ria.
A estrutura da temporalidade é marcada 
pela relação acção-paixão constitutiva 
do presente vivido. Segundo Merleau-
Ponty, a manifestação de si é presença 
a si do corpo próprio. A afectividade ma-
nifesta-se pelo facto de a significação 
existencial não ser exterior ao presente, 
mas constituir efectivamente a relação 
tensional da acção/paixão da corporei-
dade.
O mundo dura no tempo; este susten-
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ta a nossa espera e a nossa esperan-
ça na medida em que é ele que dispõe 
as coisas. Nele, podemos separar-nos 
do nosso eu profundo e deixar vazia a 
nossa existência inteira. Na afectividade 
contactamos a temporalização da nossa 
própria temporalidade existencial. As-
sim, afectividade e tempo, implicam-se 
mutuamente. O afecto revela a essência 
do tempo como dimensão relacional.
De um lado, o corpo próprio desdobra a 
diferença radical do tempo vivido; ope-
ra-se uma transcendência no projecto 
do existir, como ser-no-mundo. Por ou-
tro lado, o acontecimento do encontro, e 
só ele, pode dar conta da temporalidade 
própria através do afecto que produz - a 
todos os níveis da vida afectiva se joga 
uma bipolaridade: prazer/dor (afectos), 
alegria/tristeza (estados afectivos), vi-
venciados no instante, ou em duração. 
Os estados afectivos (emoções, pai-
xões, sentimentos) constituem a estru-
tura dinâmica do fluxo temporal (a emo-
ção petrifica o presente na pontualidade 
bloqueada do instante; a paixão dilata 
o presente emocional até à totalidade 
do horizonte existencial; o sentimento 
abre-se ao projecto existencial e, ao 
mesmo tempo, à captação presente do 
acontecimento).

3 -  A espacialidade – As dimensões 
espacializadas do corpo remetem para 
uma topografia do próximo e do distan-
te. 
Revelando os momentos passados da 
nossa vida afectiva, verificamos que 
eles são simultaneamente temporais e 
espaciais: o corpo, recordando-se das 
distâncias percorridas, redescobre, ima-
ginaria e intermitentemente, à escala da 
unidade histórica e geográfica da exis-
tência, as etapas das nossas angústias 
e dos nossos desejos.

Nestas estruturas fenomenológicas, são 
os conceitos de Lebenswelt e de corpo 
próprio que constituem os pontos de re-
ferência para a análise da afectividade.

III. Da afectividade à ética

Porque o homem é um ser afectivo, de-
siderativo, pode preferir, como afirma 
Paul Ricoeur, e, consequentemente, 
construir os valores e realizar-se etica-
mente.
No movimento e na estrutura do desejo, 
o homem descobre-se como estrangei-
ro à sua história, entregue ao incons-
ciente que o habita e que, tal como num 
caos primordial, deixa separar dele uma 
consciência que, na sua pretensão em 
organizá-lo, procura encontrar a verda-
de.
O desejo (traço característico da con-
dição humana) é um apelo à quietude 
que carrega consigo o embrião da frus-
tração, da falta, porque, na linha da fini-
tude, nunca será totalmente saciado.
Porque o desejo constitui, para o ho-
mem, a fonte primeira da acção, é por 
ele que o homem assume a responsabi-
lidade do seu destino; o desejo é a fonte 
e a origem primeira da acção, a energia 
necessária para que o homem se lance, 
livre e responsavelmente, na constru-
ção do seu futuro.
O desejo é fonte de ser: projecta a ilu-
são da necessidade e a manifestação 
da falta; a sua não satisfação configu-
ra a estrutura existencial do ser do ho-
mem. E o poder de agir, oriundo do de-
sejo, conduz-nos do plano meramente 
prático ao plano ético, no encontro com 
outrem; este encontro pressupõe uma 
subjectividade anterior que, mesmo pe-
rante outrem, permanece solitária. O eu 
é irremediavelmente único. Mas, ao ser 
posto em questão por outrem, conser-
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vando o eu a sua solidão, projecta-se 
na responsabilidade; a fenomenologia 
torna-se ética: o sujeito, mantendo-se 
ele próprio, não se tornando outro, com-
promete-se com o outro.
O paradoxo do outro reside no facto de 
ele ser uma interioridade que se exte-
rioriza e que se revela; sendo, por outro 
lado, incomunicável, pela sua experiên-
cia privada, não interdita, de nenhum 
modo, toda a sua comunicação; e é, 
pelo facto de ele se exprimir que nele 
descobrimos o inexprimível e o impre-
visível.
A ética surge de uma consciência de si, 
de um eu sensível, susceptível de ser 
afectado, que encontra o não-sensível 
por excelência, através do excesso que 
é o rosto do outro.
A fenomenologia abre-se, então, à éti-
ca, na medida em que é superada a 
não-indiferença existente na diferença 
entre mim e o outro; é superada a não-
insensibilidade em relação ao outro. A 
diferença entre mim e o outro reside na 
impossibilidade, para mim, de ser im-
passível diante do outro. A assimetria 
é a condição de possibilidade da ética 
e a afectividade, vivenciada no desejo, 
constitui o itinerário da sua instituição; a 
ética implica o exercício da liberdade e 
da responsabilidade, na linha do desejo 
e do preferível. 

IV.  Afectividade e projecto de existir (re-
flexões prospectivas)

1. A afectividade reveste-se de uma 
importância nuclear para a realização 
humana: a conquista permanente da 
felicidade. Porque a própria inteligência 
é afectiva, a conversão/transformção do 
homem envolve a radicalidade afectiva 
do seu ser.

A verdade da existência é determinada 
pela sua génese afectiva. A afectividade 
dá estrutura à vida, no sentido natural e 
cultural (há que reconhecer no ser uma 
dimensão pessoal e afectiva; o ser ama 
o homem e dá-lhe sentido).
O dom assume a significação de trans-
cendência, de ser-no-mundo-com-ou-
trem. A dimensão afectiva de uma pos-
sibilidade de dom no homem emana de 
uma presença mais interior a si que ele 
próprio.

2. A afectividade apresenta-se como 
uma estrutura relacional ligada à dimen-
são temporal. Mas a afectividade não 
se identifica com esta relação temporal; 
caracteriza-se por uma estrutura mais 
fundamental que é a da relação sexua-
da. Esta é condicionada por um carácter 
existencial. 
Há uma fundamentação recíproca das 
relacionalidades: a da temporalidade e 
a da afectividade. Mas a afectividade é 
mais originária que a temporalidade. A 
diferenciação afectiva recebe, finalmen-
te, a sua efectividade transcendente 
graças à abertura do tempo.

3. A fenomenologia, ao elucidar as suas 
estruturas e ao visar a sua essência on-
tológica, revela-nos que a afectividade 
se insere na vida do mundo, implican-
do, necessariamente, uma dinâmica de 
transcendência intersubjectiva.

4. A análise fenomenológica mostra-nos 
que a afectividade é manifestação práti-
ca do sentido de existir. As estruturas da 
afectividade são constitutivas do ser do 
homem ao mesmo título que as outras 
intencionalidades, pela simples razão 
de que são já as do conhecimento e as 
da linguagem.
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9. O amor, como realização plena da 
afectividade do homem, está acima da 
razão, mas está cheio de apelos à ra-
zão; por isso, o amor sobrevive para lá 
da razão; contudo, o amor verdadeiro 
só existe suportado pela razão.
O homem tem de saber responder à 
questão “se prefere amar ou ser ama-
do”. 
Há que aprender a amar (“amar é dar-
se”), promovendo a capacidade de sair 
de si para ir ao encontro do outro.

10. A afectividade é um valor unificador 
e estruturante da pessoa. A sua digni-
dade e respeito recusam o relativismo 
ético, nomeadamente no que respeita à 
sexualidade.

11. A pessoa é expansão e adequação 
ontológica. É um centro de atitudes, diz 
Paul Ricoeur, na sequência do sentido 
que Éric Weil atribui a esta expressão. 
A identidade de uma pessoa depende 
da capacidade de ela manter a continui-
dade de uma narrativa (a pessoa é “lin-
guagem, acção, narrativa, ética”2); a sua 
identidade não se encontra na reacção 
nem nos comportamentos dos outros. 

12. A cultura, na qual se situa, de modo 
determinado, a afectividade dos indiví-
duos que a integram, estabelece a in-
serção da definição do sentido para a 
existência e a diferenciação simbólica 
dos objectos de uso (masculino/femini-
no).
O mundo, como elemento constitutivo 
do existente através da sua dimensio-
nalidade de horizonte, é sempre o “que 
há”, uma totalidade dada à experiência 
afectiva. Se ele se concretiza na diver-
sidade dos seres vivos, é sempre das 
pessoas que remete o afecto, porque o 
alcance prático do mundo, para o exis-

5. Não há que perguntar por que é que 
temos, para além das sensações re-
presentativas, afecções, uma vez que 
a sensação representativa é também 
afecção, sendo presença ao mundo 
através do corpo e do corpo através do 
mundo, sendo carne e também lingua-
gem. A razão situa-se, também, neste 
horizonte.

6. A alteridade sexuada, inteiramente 
singular e mais originária que a alterida-
de, é constitutiva do devir relacional da 
pessoa. O ser é sentido como dimensio-
nalidade ou diferenciação. A diferença 
afectiva vivida é o momento da emer-
gência da dimensão especificamente 
humana, da compreensão significante, 
objectiva.
Toda a vida autêntica, e mesmo toda a 
liberdade, exercem-se segundo o modo 
de uma transcendência reciprocamente 
reconhecida. 
É a relação de troca sexual que funda 
os indivíduos segundo a sua polaridade 
na inter-relação; não são os indivíduos 
que “constituem” a diferença relacional.
A subjectividade do indivíduo ordena-se, 
portanto, a esta reciprocidade relacional 
sexuada que, na sua transcendência, 
constitui o devir da “pessoa”; o compor-
tamento sexual é uma actividade essen-
cialmente finalizada e personalizada.

7. O corpo não é a “abominável vesti-
menta da alma”, como chegou a referir 
Gregório Magno. O corpo somos nós; 
ele é a nossa história.

8. É urgente substituir a dependência 
pela diferença, construindo eixos de se-
gurança ontológica; cada pessoa está 
envolvida no processo activo de organi-
zar uma interacção social, descentran-
do a sua subjectividade. 
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tente que o vive, é sempre já cultural, 
de maneira que existe reversibilidade 
ou síntese passiva no próprio estofo do 
mundo, um entrelaçar de acção e de 
paixão.

13. A educação da afectividade deve, 
assim, ser personalizada, aberta, “sem 
medos”, não directiva, mas apelando à 
responsabilidade. Esta educação deve 
alicerçar-se num quadro de valores que, 
a partir da dignidade da pessoa, dê pri-
mazia ao amor e respeite o sentido da 
vida, promova a fidelidade (“compro-
misso, liberdade, disponibilidade”, na 
linguagem de Gabriel Marcel), a partir 
de uma realizante atenção ao outro. 
Na educação da afectividade, deve cen-
trar-se tudo na formação da identidade 
pessoal, examinando e  avaliando tudo 
sob o ponto de vista da pessoa (sobre-
tudo os valores e as normas dominan-
tes). O que se exige, na educação e, 
sobretudo, na educação dos afectos, é 
a prática de uma pedagogia da proximi-
dade.

14. Há que ter esperança no homem, 
porque o homem tem uma capacidade 
de abertura ao outro a partir do seu pró-
prio esquema corporal.
A relação é acabamento de si mesmo. 
A dignidade e a excelência do homem 
nunca permitem que ele seja tratado 
como um meio, exigindo que seja sem-
pre tido como um fim, portador de um 
valor absoluto. Ele é um ser misterioso 
e complexo, mas é uma “pessoa”, um 
verdadeiro apelo a ser e ao Ser.

15. Exige-se, assim, de todos nós, ca-
pacidade de intervenção e de invenção 
para que o homem não seja “consu-
mido”, através da usurpação alienante 
da sua vida afectiva, criticando o fun-

cionalismo e as ideias dominantes na 
sociedade, numa urgente antecipação 
societal, através da apreensão global 
dos problemas, organizando o saber 
perante a complexidade do real. 
No confronto do homem com o mundo, 
há que ter clara uma visão do homem, 
pois não há epistemologia sem antropo-
logia.

16. Digamos “sim” ao progresso, à tec-
nologia, mas humanizados, para defe-
sa da pessoa, no seu todo (como ser 
digno, nunca susceptível de ser objec-
tivado). Torna-se, por isso, necessária 
a mudança de mentalidade, através do 
aumento da capacidade de saber e de 
criticar, para nos sentirmos eficazes na 
construção do mundo.
 
16. A problemática da afectividade e, 
em particular, da sexualidade, enquan-
to questões profundamente humanas, 
implicam uma visão de conjunto do ho-
mem, do sentido da sua existência e do 
seu destino.
A sexualidade situa-se no plano das re-
lações interpessoais e define o homem 
como “ser de encontro”.

17. O corpo é expressão da pessoa in-
teira; através dele, o homem é sempre 
capaz de reconhecer o outro, colocan-
do-o como correlato do mundo, tornan-
do a comunicação do homem sempre 
comprometida.
A sexualidade orienta-se para a cons-
trução do homem como ser de amor e 
de liberdade (educar para a liberdade 
equivale a adquirir uma sensibilização 
para a questão do sentido); implica uma 
doação mútua, um compromisso e uma 
fidelidade (é próprio da fidelidade cum-
prir o que se prometeu), recusando a 
trivialização e a objectivação do outro, 
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anulador do seu ser de pessoa. Esta é 
a questão decisiva da problemática da 
sexualidade: porque o homem é um ser 
de encontro e um ser de presença de 
si ao outro, está radicalmente orientado, 
na sua própria existencialidade, para a 
construção do amor pessoal. E tal cons-
trução insere-se num itinerário de liber-
dade, na medida em que ser livre con-
siste em ser capaz de conferir sentido 
pleno à própria vida.

18. São incontornáveis o papel e a im-
portância da família na  construção 
identitária do ser humano, da situação 
originária da sua afectividade (pela edu-
cação da sexualidade).

19. A espiritualidade constitui uma di-
mensão da consciência humana. O 
espiritual não é provisório na raciona-
lidade. O cérebro humano, onde se 
estrutura a afectividade, está também 
estruturado na relação com o espiritual; 
a realidade humana não é meramente 
genética, nem um mero repositório de 
hormonas.

20. As instituições educativas devem dar 
confiança ao homem de hoje, propondo-
lhe quadros de referência por que valha 
a pena viver. Há que instituir, na matéria 
da educação da afectividade e da sexu-
alidade, um movimento de esperança 
que dê ao homem a alegria de viver (a 
felicidade como culminar da realização 
afectiva e intelectual do homem).

* Professor Doutor da Universidade 
Nova de Lisboa
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RECENSÃO

António Cruz

AAVV, L´Aventure Humaine, nº 10, 
“Oser enseigner”, PUF, Paris, 2000

L´Aventure Humaine é uma revista diri-
gida por Dominique Lecourt e consagra 
o seu número 10 a Ousar ensinar. Apre-
senta um editorial, um dossier, o livro 
em questão, o  bloco de notas e o grifo.
O pequeno editorial fica a cargo de Do-
minique Lecourt que chama a atenção 
para a multiplicidade de textos que em 
França se vêm publicando sobre a esco-
la: testemunhos, documentos, ensaios, 
libelos, quase sempre de aspecto som-
brio. Desta profusão resulta a decisão 
de publicar o presente número sobre o 
ensino porque é através deste que se 
trata da aventura humana, afirmando-
se que o futuro das gerações actuais se 
jogará na nossa capacidade de ousar 
ensinar.
O Dossier apresenta diversos artigos: 
“Há alguém entre vós que saiba ler 
e escrever?” (PIERRE LEGENGRE); 
“Uma escola republicana impossível de 
encontrar?” (Bruno Mattei); “A Escola 
desinstitucionalizada” (Gilbert Molinier); 
“Refundar a escola ou acompanhar a 
sua deriva?” (Gérard Molina); “Renovar 
a universidade” (Dominique Lecourt); “A 
ciência, este obscuro objecto do pensa-
mento e do útil” (Michel Paty); “A filoso-
fia encarquilhada. Filosofia da gestão e 
gestão da filosofia no Quebec” (Michel-
Rémi Lafond)
O Livro em questão é o  de Sandra 
Laugier, Recomeçar a filosofia, a filo-
sofia americana hoje, PUF, Paris, 1999 
(Pascal Nouvel).
Seguem-se vários livros apresentados 

em Bloco de Notas e o intempestivo 
Grifo.
Em “Há entre vós alguém que saiba ler 
e escrever?” parte-se do princípio que 
saber ler e escrever, com tudo o que 
isso implica do lado das aprendizagens 
e das aprendizagens corporais como re-
conhecimento de si, significa entrar na 
identidade,  segundo as regras de um 
certo habitat a que chamamos cultura e 
civilização (p. 8). Assume-se aqui uma 
vigorosa denúncia da era da relação 
dual generalizada a seguir ao desastre 
mental que foi a última grande guerra: 
uma relação ensinante/ensinado, em 
vez de uma relação triádica que trans-
mitir implica: o ensinante, o ensinado 
e o saber. Estabelece-se desse modo 
um conluio entre os propagandistas 
da gestão universal e os ideólogos da 
transmissão dos conhecimentos  numa 
base dual.
O artigo “Uma escola republicana impos-
sível de encontrar?” dá conta de como o 
debate hoje em dia, sobre a escola, indi-
cia o sintoma da  incapacidade de toda 
a sociedade para formular claramente o 
que poderia dar sentido e fundamento 
sólido à escola republicana (p. 19).
A reformulação clara e lógica das exi-
gências da ideia republicana implica 
que se acabe de pensar e agir a partir 
de monstros conceptuais (como, por 
exemplo, desigualdade solidária, igual-
dade de oportunidades) que apenas po-
dem conduzir a aprofundar o vazio dos 
debates e o impasse das reformas.
Em “A escola desinstitucionalizada” afir-
ma-se que a mesma não é mais a esfe-
ra mediadora que faz passar o homem 
do círculo da família para o mundo. A 
família e o mundo da empresa entraram 
na escola  para a destruir, a família e 
a empresa completamente transforma-
das, desinstitucionalizadas.
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O diagnóstico que aqui se faz passa por 
enumerar um rol de sintomas: a impos-
sibilidade de ensinar, o absentismo es-
colar,  a tagarelice, a impossibilidade de 
fazer  exercícios, corpos desarticulados, 
línguas em migalhas e manifestações 
fortuitas de amor. E passa ainda por 
uma impiedosa análise que evidencia a 
comercialização do ensino, a abertura 
da escola à vida, a entrada dos pais dos 
alunos na escola, o vazamento do sen-
tido das disciplinas e o funcionamento 
managerial da escola.
Gérard Molina assina um longo artigo 
“Refundar a escola ou acompanhar a 
deriva?” começando com uma citação e 
uma interrogação. A citação é de Gaston 
Bachelard de que apenas referiremos: 
“A escola é o modelo mais elevado da 
vida social”. A interrogação é:  “porque 
terá de existir a escola  em vez da fa-
mília, dos média, do grupo de pares, do 
computador ou de nada?” A esta ques-
tão respondia-se até agora pela exis-
tência de uma cultura e de saberes que 
nenhuma outra instituição transmitia e a 
escola fazia-o por uma dupla exigência: 
democrática (de formar um cidadão juiz 
da esfera pública) e económica (de re-
produção alargada de uma organização 
técnica complexa).
O autor coloca uma outra questão: pode 
continuar-se a instruir o universal e a 
combater a incultura no seio de uma 
sociedade que tende a desqualificar o 
valor do saber face aos benefícios do 
consumo e a reduzir a relação humana 
a uma troca de serviços? Partindo des-
ta conjuntura, alguns anunciam que a 
escola deveria mudar pela negação da 
sua especificidade.
A leitura deste artigo abala algumas 
das ideias que se impuseram a partir 
de 1960 ao retomarem as concepções 
de Rousseau, Claparède, Ferrière e 

Piaget e encenadas  em diferentes pro-
postas da educação nova: pedagogia 
individualizada, avaliação formativa, 
estruturas de apoio, trabalho em equipa 
de docentes e em grupo de alunos. O 
autor defende que os alunos de origem 
operária  obtêm mais sucesso com uma 
pedagogia centrada nos conteúdos do 
que com as pedagogias centradas na 
instrumentação e na autonomia citando 
para o efeito alguns estudos comparati-
vos (p. 77).
Apresentando o contraste, na teoria e 
na prática, entre a pedagogia clássica 
e o pedagogismo, afirma-se que o uni-
versalismo daquela despreza o peso da 
diferença socio-cultural quando o peda-
gogismo, ao assumi-lo, como ponto de 
partida e ao pretender realizá-lo, muitas 
vezes, apenas o enraiza e desencoraja 
os mais desmunidos. Denuncia-se ain-
da o pedagogismo pela forma como se  
situa perante o insucesso, obrigando a 
escola a tomar por objecto a sua própria 
incapacidade de funcionar: jogos de pa-
péis, grupos de conversação, terapia co-
lectiva, constituindo-se como próteses 
para atenuar (p. 84) os conflitos e tor-
nando-se  progressivamente o coração 
da relação pedagógica em detrimento 
da transmissão dos saberes. Alunos e 
professores retomam e comentam in-
definidamente a sua inaptidão comum 
para o trabalho escolar que deve iniciar 
ao esforço, à reflexão e ao entusiasmo.
O movimento pedagógico reúne corren-
tes pedagógicas  muito distintas, ora 
incompatíveis, ora reassociadas. Con-
vencionalmente, poder-se-á distinguir 
quatro orientações neste movimento: 
a) uma corrente neo-rousseanista que 
valoriza a criança como período espe-
cífico (pp. 87-88); b) uma corrente re-
volucionária forjada na execração dos 
crimes do capitalismo depois do totali-
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tarismo; c) uma corrente aplicacionista 
segundo a qual a actividade pedagógica 
releva do colocar em acção uma ciên-
cia da transmissão e/ou uma psicologia 
científica: d) uma corrente tecnicista 
combinando behaviorismo e taylorismo 
a fim de tornar todo o acto educativo de-
componível, objectivado, reprodutível e 
programável, assim como toda a apren-
dizagem avaliável e apoiável (p. 88).
O autor do artigo comenta algumas 
das obras que mais influência têm tido 
no panorama francês: de Meirieu, e C. 
Bandelot, R. Establet, P. Bourdieu de Cl. 
Thélot.
 Domique Lecourt , Michel Paty e Mi-
chel-Rémy Lafond assinam os restantes 
artigos já referidos no início e que nos 
dispensamos de apresentar aqui.

 
AAVV, La performance, une nouvelle 
ideologie? Paris, Éditions La Décou-
verte,  2004, ISBN 2-7071-4443-6.

O objectivo desta obra é apresentar  
pontos de vista de horizontes muito  di-
versos  para propor uma reflexão crítica 
sobre o que se designa a ideologia de 
performance.
“A performance  parece ter-se tornado 
a palavra de ordem das sociedades 
ocidentais (5). Saída de domínios tão 
diversos como o hipismo, o desporto e 
o mundo industrial, invadiu progressi-
vamente o mundo da empresa e habita 
doravante o conjunto dos interstícios da 
vida social (5), espécie de nosso lugar 
comum, no sentido que a esta expres-
são confere Aristóteles na sua Retórica, 
como uma forma lógica e linguística 
constitutiva da ossatura de toda a troca 
verbal e social  de que ninguém se pode 
abstrair.
O devir atlético e empresarial da so-

ciedade próprio da ideologia da perfor-
mance coloca um conjunto de questões 
relativas à viscosidade e à porosidade 
do conceito no conjunto de domínios da 
vida social, à aceitação de um modelo 
de concorrência (modelo de justiça), ao 
primado do afecto, à apologia da razão 
causal e instrumental, ao primado da 
autonomia individual, às suas ambiva-
lências, à necessidade de limites, às ri-
quezas insuspeitas da performance.
Para além da Introdução,  o livro con-
tém textos de 15 autores distribuídos 
por quatro secções:
1.Ideologia, campos e cultura da perfor-
mance;
2.As performances de si;
3.Performances da empresa, perfor-
mance na empresa; 
4.Avaliar a performance.
Os diversos autores situam-se em di-
ferentes ramos do saber (filosofia, 
antropologia, psicologia, psicanálise, 
psiquiatria, sociologia, arte e despor-
to),  adoptando naturalmente diferentes 
abordagens aproximando o conceito de 
performance do modelo da justiça, do 
emprego, da autoridade, do indivíduo, 
da acessibilidade, da intensidade e da 
incandescência de si, do desporto, das 
paixões, do empresa, das imagens do 
dito e do não dito, da liberdade, da sin-
gularidade e da eficácia.
François Dubet aborda o tema em cau-
sa sob o ângulo da construção de pro-
vas encarregadas de definir as “desi-
gualdades justas”, sob a perspectiva da 
meritocracia(15). A escola isenta o méri-
to da performance, desde que neutralize 
o mais possível os aflitos das desigual-
dades sociais a montante das próprias 
desigualdades escolares (17).
“Toda a microsociologia da educação 
mostra esta evidência: estando a escola 
na sociedade, os interesses e os pre-
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conceitos sociais não ficam à “porta”. A 
oferta escolar não é a mesma para to-
dos, ela é muitas vezes mais cara e de 
melhor qualidade para os grupos mais 
favorecidos(19).
Daniel Marcelli tematiza o problema da 
performance e da autoridade (28) e Be-
noît Heilbrunn conclui o seu texto aler-
tando para que ninguém se engane a 
propósito do sentido da virtuosidade no 
trabalho. A partição que o homem exe-
cuta no trabalho não é o lugar de uma 
inventividade, de um intelecto produtivo, 
poiético (o noûs poietikos de Aristóteles), 
mas é antes o colocar em acção capa-
cidades de comunicação passando es-
sencialmente pela circulação de lugares 
comuns. Por este facto, a performance 
é alienante no sentido em que expurga 
o indivíduo ao trabalho de um lugar pró-
prio e específico, acompanhado com o 
“não-se-sentir-em-si” que é , em Virno, a 
condição comum da multidão (58).
Dominique de Varine trata da perfor-
mance dos objectos de consumo entre 
a ”dinâmica do fim em vista e a dinâmi-
ca da acessibilidade”(54).
Thierry Melchior escreve um texto inti-
tulado Homo performans a propósito de 
uma sociedade em que tudo se torna 
um novo ethos (75), valorizando o mais 
possível, o mais depressa possível, o 
melhor possível (77). Os efeitos deste 
ethos sobre as pessoas são catastró-
ficos, descobrindo o próprio indivíduo 
performante que se tornou completa-
mente incapaz tendo mesmo de recor-
rer ao consumo de antidepressivos e 
ansiolíticos para um mal cuja raiz é so-
ciológica, económica e cultural (71).
Nicole Aubert articula performance, in-
candescência de si e intensidade de si. 
Por intensidade de si entende um certo 
modo de investimento de si na acção, 
numa actividade em que se entrega a 

si-mesmo para além de uma medida 
normal, com uma grande densidade e, 
talvez, com uma espécie de excesso 
no investimento. Este excesso pode ser 
gerido pela pessoa e pode também ser 
solicitado pelo sistema (79). Diversos 
são os sintomas ou as patologias de 
um hiperfuncionamento ou sobreaque-
cimento desde as múltiplas respostas 
intensificadas num “circuito energético” 
até à “corrosão do carácter” impossibili-
tando a permanência a longo prazo de 
certos valores (fidelidade, compromisso 
e lealdade) (55).
Isabelle Queval aproxima performance 
e desporto, David Le Breton aproxima  
performance das paixões de risco. Este 
último autor afirma que a performance 
nas actividades físicas e desportivas de 
risco é antes de mais a paixão de ser o 
próprio,  uma procura de sentido e de 
valor, uma procura do seu lugar no lu-
gar, mas com justiça, sem se confrontar 
com as regras correntes da sociedade 
muitas vezes descritas como “hipócri-
tas” (14).
Rudolphe Durand (121) tematiza a per-
formance da empresa, selecção econó-
mica e liberdade individual (121) e Geor-
ges Lewi trata dos limites da performan-
ce económica servindo-se do exemplo 
das grandes marcas mundiais (134).
Christophe Roux-Dufort defende que 
“as normas, os modelos e os modelos 
comportamentos impressos pela perfor-
mance fertilizam os terrenos de crise. 
A performance age, por conseguinte, 
como um fenómeno de erosão, gerando 
uma forma de ignorância e de cegueira.  
É por isto que a performance se trans-
forma muitas vezes em antecâmara da 
crise”(145). O autor expõe as etapas 
que conduzem à crise (145), contribuin-
do para abanar o edifício cego que man-
tém as nossas sociedades numa forma 
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de ignorância racional e de ilusão de 
controle (146). A procura desmesurada 
de performance fragiliza consideravel-
mente os indivíduos e as organizações 
(158).
Robert Dumas mostra-nos o que a ár-
vore nos ensina sobre a performance 
(165), Serge Tisseron faz uma reflexão 
sobre se as imagens nos tornam per-
formantes (181) e François Laplantine 
efectua uma exploração dos ditos, não-
ditos e interditos da performance (193).
Bernard Stiegler aproxima performan-
ce de singularidade (208), começando 
por fazer um enquadramento histórico 
do conceito, inscrito na modernidade, 
desenvolvido a partir da revolução in-
dustrial, proveniente do vocabulário 
dos frequentadores das corridas de 
cavalos, passando para os resultados  
e para o máximo do sistema. Refere 
a utilização que deste conceito fazem 
Chomsky, Austin, Lyotard e Derrida. O 
autor apresenta um interessante artigo 
em que se articula a performance, os 
diversos sistemas sociais, o sistema 
técnico e a individuação do humano.  É 
necessário voltar-se para o conceito de 
individuação psíquica e colectiva se se 
quer pensar a co-evolução do sistema 
técnico com os outros sistemas sociais 
e a possibilidade de uma invenção de 
um futuro incalculável e impossível, sin-
gular (223). Esta necessidade resulta 
da massificação da produção que en-
gendra um devir entrópico e uma des-
truição progressiva das singularidades 
colectivas e individuais: é o processo de 
individuação psíquica e colectiva que é 
mundialmente ameaçado, criando com-
portamentos aberrantes, irracionais e, 
por vezes, mortíferos. O espaço social 
e público torna-se inviável, o sentimento 
de insegurança domina em toda a parte 
(240).

Benoît Heilbrunn estabelece o texto de 
François Jullien a partir de duas obras 
deste autor deparando-nos aqui com 
uma reflexão sobre a eficácia na tradi-
ção europeia e chinesa. A primeira tra-
dição vem dos gregos  pensa a eficácia 
a partir da abstracção de formas ideais, 
erigidas em modelos, que se projecta 
sobre o mundo e que a vontade fixará 
como fim a realizar. A segunda tradição 
apresenta-nos uma concepção de efi-
cácia que aprende a deixar vir o efeito: 
não a visá-la (directamente) mas a im-
plicá-la (como consequência).
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AAVV, Direitos e responsabilidades 
na sociedade educativa, Fundação      
Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2004

Esta publicação de excepcional qualida-
de faculta-nos os textos da Conferência 
Internacional que a Fundação Calouste 
Gulbenkian promoveu em 2003 e que 
o seu Comissário, Diogo Pires Aurélio, 
organizou à volta de 4 agrupamentos 
temáticos:
1.A  Família e a educação nas socieda-
des contemporâneas,
2.A Escola: o que se pode fazer e até 
onde se lhe pode exigir,
3.A Comunicação Social: aliada e/ou 
adversários dos educadores,
4.O Estado e a Sociedade Civil: a res-
ponsabilidade pública e seus limites.

GEORGE STEINER, As lições dos 
mestres, Gradiva, Lisboa, 2005

Steiner discorre neste livro sobre a 
“profissão“ de “professor” com recurso 
a testemunhos religiosos, filosóficos, li-
terários e científicos, questionando-nos 
se há algum coisa a transmitir senão um 
primeiro despertar e uma aurora de in-
teligência? 
Além  da Introdução apresenta-se:
1. Origens duráveis,
2. Chuva de fogo, 
3. Magnificus,
4. Maitres à penser,
5. No país natal,
6. Uma inteligência que não envelhece, 
Epílogo, Agradecimentos e Notas.

JEAN-CLAUDE MICHÉA, L´ensei-
gnement de l´ignorance et ses con-
ditions modernes, Éditions Climats, 
Paris, 1999

O autor desta obra analisa o declíneo 
contínuo da inteligência crítica e do sen-
tido da língua a que as reformas esco-
lares conduziram em articulação com a 
destruição do legado emancipador da 
modernidade e com a formação dos 
indivíduos para o compromisso com a 
grande guerra económica mundial do 
século XXI.
O livro apresenta “O ensino da igno-
rância” (pp. 7-80) e diversas “Notas” 
(pp.81-140).
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